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RESUMO 

Este trabalho analisa a implementação da contabilidade de gestão no Município de 

Cantanhede, tendo por base a Norma de Contabilidade Pública 27 (NCP 27) integrada no 

SNC-AP. Através de uma abordagem metodológica mista, identifica-se o impacto desta 

vertente contabilística na melhoria da eficiência, transparência e responsabilização da 

gestão municipal. O projeto inclui uma proposta detalhada de adoção do modelo ABC, 

adaptado à realidade da administração local, visando otimizar o apuramento de custos e 

a análise de desempenho. Os resultados evidenciam a importância da contabilidade de 

gestão como instrumento estratégico de apoio à tomada de decisão nas autarquias locais. 

 

Palavras-chave: Contabilidade de Gestão, SNC-AP, NCP 27, Autarquias Locais, 

Município de Cantanhede, Custeio ABC.  
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ABSTRACT 

This work analyzes the implementation of management accounting in the Municipality 

of Cantanhede, based on Public Accounting Standard 27 (NCP 27) integrated in the SNC-

AP. Through a mixed methodological approach, it identifies the impact of this accounting 

aspect on improving efficiency, transparency, and accountability in municipal 

management. The project includes a detailed proposal for adopting the ABC model, 

adapted to the reality of local administration, updating cost calculations, and performance 

analysis. The results highlight the importance of management accounting as a strategic 

tool to support decision-making in local governments. 

 

Keywords: Management Accounting, SNC-AP, NCP 27, Local Authorities, 

Municipality of Cantanhede, Activity-Based Costing. 
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INTRODUÇÃO 

O setor público, enquanto parte integrante do Estado, produz bens e serviços 

públicos a todos os cidadãos, dando resposta às necessidades sociais, gerindo os recursos 

públicos. A crescente pressão por uma gestão pública mais transparente e eficiente, aliada 

às restrições orçamentais e à necessidade de prestação de contas rigorosa, tem 

impulsionado as autarquias locais a reformular os seus processos internos. Neste 

contexto, a contabilidade de gestão desponta como uma ferramenta indispensável para o 

aprimoramento do planeamento orçamental, a alocação eficiente de recursos e a tomada 

de decisões estratégicas. Além disso, o contexto social atual exige um elevado grau de 

transparência na gestão pública (Gomes, 2011). 

Apesar das várias reformas contabilísticas e da evolução da contabilidade pública 

portuguesa, existem ainda desafios no que concerne à implementação da contabilidade de 

gestão nas autarquias locais. A contabilidade pública portuguesa, incluindo a 

contabilidade de gestão nas autarquias, teve avanços recentes com a introdução do 

Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP) e 

outros mecanismos de harmonização às normas internacionais. Todavia, a escassa 

informação sobre a aplicação da Norma de Contabilidade Pública nº 27 tem vindo a 

atrasar a sua implementação nos atuais 308 municípios bem como nas 3091 freguesias 

portuguesas (Ferreira, 2015). 

Apesar dos avanços na adoção de práticas de contabilidade de gestão no setor 

público, ainda existem desafios significativos na sua implementação efetiva nas 

autarquias locais. Entre os principais obstáculos, destacam-se a integração de sistemas de 

informação, a capacitação dos gestores e a adaptação dos métodos tradicionais de custeio 

às necessidades específicas do ambiente público. 

Assim, este projeto pretende compreender os principais desafios enfrentados pelo 

Município de Cantanhede na adoção da contabilidade de gestão, avaliar o impacto dessa 

implementação na eficiência financeira e qualidade dos serviços públicos e apresentar 

uma proposta concreta de implementação com base no modelo ABC, alinhada com os 

requisitos da NCP 27.  
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1 Enquadramento Teórico 

Neste primeiro capítulo será desenvolvido um enquadramento teórico sobre o 

Setor Público Português, evidenciando as autarquias locais enquanto entidades da 

administração pública e apresentando a evolução da Contabilidade Pública no Setor 

Autárquico. 

1.1 Caracterização do Setor Público Português 

O setor público em Portugal desempenha um papel central na gestão e provisão 

de serviços essenciais para a sociedade, abrangendo áreas como educação, saúde, 

segurança, justiça e infraestrutura. Este setor é composto por um conjunto de entidades 

que operam em níveis distintos de governo: central, regional e local, e segue um 

enquadramento jurídico e normativo específico, que determina as suas funções e 

responsabilidades. A relação entre estes níveis de governo é definida por um quadro 

institucional que visa promover a descentralização, a eficiência na gestão de recursos e a 

proximidade com os cidadãos (Direção-Geral da Administração e do Emprego Público, 

2013). 

Segundo Franco (1992, p.143), a administração pública refere-se ao "conjunto das 

atividades económicas de qualquer natureza exercidas pelas entidades públicas (Estado, 

associações e instituições públicas, quer assentes na representatividade e 

descentralização democrática, quer resultantes da funcionalidade teocrática e da 

desconcentração por eficiência)".  

 

Figura 1 - A estrutura do Setor Público Português 

Fonte: Elaboração própria 
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O relatório do Conselho das Finanças Públicas (CFP, 2020-2021) sobre o Setor 

Empresarial do Estado revela que o Setor Público Português integra o conjunto das 

entidades controladas pelo poder político. É composto pelo Setor Público Administrativo 

e pelo Setor Público Empresarial (entidades com estatuto de empresas públicas), bem 

como as sociedades e quasi-sociedades (não financeiras e financeiras) controladas ou 

maioritariamente financiadas por unidades das Administrações Públicas, incluindo o 

banco central.  

 

Figura 2 - Empresas no setor público empresarial 
Fonte: PORDATA 

 

O setor público administrativo corresponde à maior componente do setor público 

e assegura as funções de redistribuição de rendimentos, afetação de recursos e 

estabilização macroeconómica, através da provisão de bens e serviços públicos (Pereira, 

Afonso, Arcanjo e Santos, 2016).  

1.1.1 Estrutura e Organização 

O setor público português é definido, essencialmente, pelo Regime Jurídico das 

Entidades Públicas e pela Constituição da República Portuguesa. Conforme estabelecido 

por Araújo e Branco (2019), o setor é dividido em três níveis principais: 
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1. Administração Central: Inclui os órgãos do Governo e as instituições 

subordinadas, responsáveis pela formulação de políticas públicas e pela 

gestão de serviços de âmbito nacional. 

2. Administração Regional e Local: Engloba as Regiões Autónomas dos 

Açores e da Madeira e as autarquias locais (municípios e freguesias), que 

detêm competências específicas de administração e desenvolvimento 

regional. 

3. Setor Empresarial do Estado (SEE): Abrange empresas públicas ou de 

capitais maioritariamente públicos que atuam em setores estratégicos, 

como transportes, energia e comunicação. 

Para Gonçalves e Cunha (2020), esta estrutura multifacetada reflete uma 

combinação entre centralização e descentralização, permitindo que decisões 

administrativas sejam adaptadas às necessidades locais, enquanto mantêm o alinhamento 

com os objetivos nacionais. 

1.1.2 Enquadramento Legal e Financeiro 

A atividade do setor público português rege-se por um vasto conjunto de 

normativos legais e financeiros. A Lei do Enquadramento Orçamental (Lei n.º 41/2014) 

estabelece os princípios de sustentabilidade orçamental e equilíbrio financeiro, impondo 

limites ao endividamento das entidades públicas. Segundo Almeida e Ribeiro (2021), este 

quadro legal visa garantir que a gestão financeira do setor público seja compatível com 

os objetivos macroeconômicos do país e com os compromissos assumidos perante 

instituições europeias, como a União Europeia e o Banco Central Europeu. 

Além disso, Portugal tem implementado reformas sucessivas na contabilidade 

pública para assegurar maior transparência e controlo financeiro. A adoção do Sistema de 

Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), conforme 

destacado por Carvalho et al. (2020), foi uma das iniciativas mais relevantes, permitindo 

uma harmonização dos registos financeiros e facilitando a comparabilidade dos dados 

com outros países. 
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1.1.3 Relação com a União Europeia 

A pertença à União Europeia tem um impacto profundo na estrutura e 

funcionamento do setor público português. Para Tavares e Simões (2019), as políticas 

europeias, como o Pacto de Estabilidade e Crescimento, impõem regras fiscais rigorosas, 

enquanto os fundos estruturais da UE representam uma fonte crucial de financiamento 

para projetos de desenvolvimento económico e social. 

Além disso, a conformidade com as exigências europeias em áreas como a 

sustentabilidade ambiental e a transição energética tem impulsionado transformações no 

setor público. Segundo Almeida e Ribeiro (2021), estas iniciativas exigem uma 

integração mais eficaz entre diferentes níveis de governo e setores de atuação. 

1.1.4 O Governo Local 

O governo local em Portugal tem sido fundamental na concretização de políticas 

públicas que atendam às especificidades regionais e locais. Essa abordagem 

descentralizada permite uma maior flexibilidade na resposta às necessidades das 

comunidades, promovendo um governo mais participativo e adaptado aos contextos 

locais. O governo local é composto por municípios e freguesias, que possuem autonomia 

administrativa e financeira, conforme estabelecido pela Constituição da República 

Portuguesa de 1976. 

Ainda assim, a autonomia das autarquias é limitada pelo enquadramento legal e 

pela dependência financeira em relação à administração central, o que frequentemente 

gera tensões na articulação entre os níveis de governo (Antunes, 1987). 

A Lei n.º 75/2013, que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, reforça 

a importância da cooperação interinstitucional e define os mecanismos de delegação de 

competências do governo central para o local. Esta legislação é vista como um marco no 

processo de descentralização em Portugal, embora seja alvo de críticas quanto à sua 

implementação prática e aos desafios de financiamento enfrentados pelas autarquias, 

nomeadamente no que se refere à perda de identidade local e à necessidade de equilíbrio 

entre eficiência e representatividade (Amorim, 2017). 
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Neste sentido, a relação entre o setor público e o governo local em Portugal é 

caracterizada por um equilíbrio delicado entre autonomia e dependência, desafios 

administrativos e oportunidades de financiamento (Scaliante, Nogueira e Oliveira, 2020). 

À data de 31 de agosto de 2023, segundo os dados do Portal Autárquico, existiam 

308 municípios, dos quais 278 no continente, 19 na Região Autónoma dos Açores e 11 

na Região Autónoma da Madeira.  

O critério mais usado para classificar os municípios quanto à sua dimensão é o 

que tem em conta o número de habitantes, isto é, os municípios podem ser classificados 

em grandes, médios e pequenos, dependendo da sua população. Esta classificação não é 

apenas uma questão estatística, mas reflete a capacidade de gestão local, os recursos 

disponíveis e os desafios específicos que cada município enfrenta. 

 

Figura 3 - Classificação de municípios por dimensão 

Fonte: Elaboração própria 

 

Essa classificação é útil porque os desafios enfrentados por um município grande, 

como a gestão de infraestruturas urbanas e a prestação de serviços a uma população 

diversificada, são muito diferentes dos desafios de um município pequeno, que pode ter 

uma população mais envelhecida e um perfil mais rural. Através dessa classificação, o 

governo central pode definir políticas diferenciadas, como a atribuição de fundos e o 

apoio a programas de desenvolvimento local, ajustados às realidades de cada tipo de 

município (Sarmento, 2020). 

Municípios pequenos

São os municípios com menos de 20.000 habitantes.
Exemplo: Monsaraz (cerca de 1.000 habitantes) ou

Castanheira de Pera (cerca de 5.000 habitantes).

Municípios médios

Têm uma população entre 20.000 e 100.000 
habitantes. 

Exemplo: Viseu (cerca de 100.000 habitantes) ou 
Évora (cerca de 60.000 habitantes). 

Municípios grandes

Possuem uma população superior a 100.000 
habitantes.

Exemplo: Lisboa (cerca de 500.000 habitantes) e 
Porto (cerca de 230.000 habitantes).
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1.2 As autarquias locais enquanto entidades da administração pública  

Oliveira (2021) define as autarquias locais como a base essencial da democracia 

local, sendo instrumentos fundamentais para a participação dos cidadãos na vida pública 

e para a gestão autónoma dos interesses locais. Este autor enfatiza que a autonomia das 

autarquias está garantida constitucionalmente e que a sua função primordial é promover 

a proximidade entre os cidadãos e o governo, num quadro de descentralização 

administrativa. 

Na sua análise constitucional, Miranda e Medeiros (2020) descrevem as 

autarquias locais como entidades públicas que possuem competências próprias e que são 

dotadas de órgãos representativos eleitos diretamente pelos cidadãos, o que reforça o 

caráter democrático da administração local. 

Para Freitas do Amaral (2001), as autarquias locais são comunidades locais 

organizadas com o propósito de satisfazer as necessidades específicas das suas 

populações, sublinhando o princípio da subsidiariedade como fundamento da sua 

existência, onde a administração local atua em áreas que não podem ser eficientemente 

geridas por entidades de níveis superiores. 

A lei suprema do país, integrada na Constituição da República Portuguesa (artigo 

235.º) define as autarquias locais como municípios, freguesias e, eventualmente, regiões 

administrativas, destacando a sua autonomia e a importância de representarem os 

interesses locais. Este enquadramento é complementado pelo Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, que regula as suas competências e funcionamento. Atualmente os 

municípios possuem atribuições nos seguintes domínios (art.º 23º do Anexo I à Lei nº 

75/2013, de 12 de setembro): 

• Equipamento rural e urbano; 

• Energia; 

• Transportes e comunicações; 

• Património, cultura e ciência; 

• Tempos livres e desporto; 

• Saúde; 

• Ação Social; 
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• Habitação; 

• Proteção civil; 

• Ambiente e saneamento básico; 

• Defesa do consumidor; 

• Promoção do desenvolvimento; 

• Ordenamento do território e urbanismo; 

• Polícia municipal; 

• Cooperação externa. 

A definição destas atribuições tem subjacente a concretização de um conjunto de 

princípios de onde se revela o princípio da subsidiariedade (art. 4º), ou seja, a prossecução 

das funções de interesse local pelo nível de governo mais próximo da população que, 

naturalmente conhece melhor os seus problemas e necessidades, o qual sustenta a 

crescente transferência de atribuições e competências da Administração Central para os 

municípios. 

Tendo em conta a organização dos municípios e o respetivo quadro de 

competências, a lei prevê a existência de órgãos locais próprios: a Assembleia Municipal 

e a Câmara Municipal. 

 

1.3 Evolução da Contabilidade Pública no Setor Autárquico 

O sistema de contabilidade pública em Portugal, vigente desde a década de 1930 

até o final dos anos 1990, foi essencialmente moldado pelas reformas implementadas no 

início do Estado Novo (Carvalho e Nogueira, 2006; Santareno, 1997). Com a entrada de 

Portugal na Comunidade Económica Europeia (atualmente União Europeia), em 1986, 

iniciou-se um processo de reformas destinado a aproximar a contabilidade pública 

portuguesa das práticas dos países mais desenvolvidos da Europa. 

Nos anos 90, tanto na Europa como em Portugal, começaram a ser implementadas 

reformas na contabilidade pública para responder às novas necessidades de gestão. Em 

Portugal, o lançamento do POCP em 1997 foi central para a Reforma da Administração 

Financeira do Estado (RAFE) e representou um passo crucial para a adoção do regime de 
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contabilidade de acréscimo. No entanto, o POCP apresentava diferenças significativas em 

relação às International Public Sector Accounting Standards (IPSAS), que ganharam 

reconhecimento e aceitação a nível internacional. Com a crise na Europa a partir de 2010, 

a União Europeia passou a exigir dos Estados-membros, incluindo Portugal, a 

implementação de normas de contabilidade que facilitassem a consolidação das contas, 

aumentassem a transparência, melhorassem a accountability e favorecessem a 

convergência estatística (Jorge et el, 2008). 

Em Portugal, foi publicado o Decreto-Lei n.º 134/2012, de 9 de junho, que atribuiu 

à Comissão de Normalização Contabilística (CNC) a responsabilidade de realizar os 

trabalhos técnicos necessários para a aprovação de um Sistema de Normalização 

Contabilístico Público (SNCP) único, ajustado às normas das IPSAS. 

Um passo desta reforma foi dado com a publicação do Decreto-Lei n.º 192/2015, 

de 11 de setembro, o qual aprovou o SNC−AP, revogando o POCP e demais planos 

setoriais. 

Esta legislação estabelece que o SNC-AP é aplicável a todos os serviços e 

organismos da administração central, regional e local que não possuam natureza, forma 

ou designação de empresa, ao subsector da segurança social, e às entidades públicas 

reclassificadas. No entanto, segundo o artigo 5º do mesmo diploma, prevê-se que 

entidades de menor dimensão e com menor risco orçamental possam beneficiar de um 

regime simplificado de contabilidade pública, cujos termos foram posteriormente 

definidos pela Portaria n.º 218/2016, de 9 de agosto. 

Apesar da implementação do SNC-AP estar delineada a partir de 1 de janeiro de 

2017, no entanto, o Decreto-Lei nº 85/2016, de 21 de dezembro, adiou esta 

implementação para o dia 1 de janeiro de 2018. No entanto, sendo adiada mais uma vez, 

e dada a complexidade do assunto, o Decreto-Lei nº 84/2019, de 28 de junho, determinou 

que a adoção do novo normativo contabilístico nas entidades da administração local se 

tornaria obrigatório a partir de 1 de janeiro de 2020. 
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Figura 4 - Processo de Transição para o SNC-AP 

Fonte: Adaptado do Manual de Implementação do SNC-AP (2ª versão) 

 

A adoção deste referencial contabilístico veio permitir, de acordo com Gonçalves, 

Lira e Marques (2017): 

→ implementar a base de acréscimo na contabilidade e relato financeiro das 

administrações públicas, articulando-a com a atual base de caixa 

modificada; 

→ estabelecer os fundamentos para uma orçamentação do Estado em base de 

acréscimo; 

→ fomentar a harmonização contabilística; 

→ institucionalizar o Estado como uma entidade que relata, mediante a 

preparação de demonstrações orçamentais e financeiras, numa base 

individual e consolidada; 

→ aumentar o alinhamento entre a contabilidade pública e as contas 

nacionais; 

→ contribuir para a satisfação das necessidades dos utilizadores da 

informação do sistema de contabilidade e relato orçamental e financeiro 

das administrações públicas; e  

→ uniformizar os procedimentos e aumentar a fiabilidade da consolidação de 

contas, com uma aproximação ao SNC e ao SNC−ESNL, aplicados no 

contexto do sector empresarial e das entidades do sector não lucrativo, 

respetivamente. 

 

01.01.2016
Ínicio do período de 

análise

2016-2019
Período de análise

01.01.2020
Adoção do SNC-AP

31.12.2020
Primeiras DFs preparadas 

de acordo com as NCP
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1.4 Evolução da Contabilidade de Gestão 

A contabilidade de gestão evoluiu significativamente ao longo das décadas, 

adaptando-se às mudanças do ambiente económico, social e tecnológico, bem como às 

crescentes exigências por maior transparência e eficiência organizacional (Kaplan e 

Norton, 1992). 

Após a publicação de “Relevance Lost: The Rise and Fall of Management 

Accounting”, Kaplan e Johnson (1987), destacam que a contabilidade de gestão então 

praticada não acompanhava as necessidades estratégicas das empresas e apenas se 

limitava a fornecer informação ao nível do controlo operacional. 

Com o objetivo de fazer com que a Contabilidade de Gestão fosse um sistema de 

informação mais estratégico, capaz de facultar outro tipo de informações aos seus 

stakeholders, as várias comunidades científicas e académicas começaram a desenvolver 

técnicas e ferramentas para apoiar os processos de decisão nas empresas. Este movimento 

investigativo surge nos finais da década de 1980 e mantém-se até aos dias de hoje, 

originando abordagens inovadoras como o activity-based costing, the balanced 

scorecard, target costing e kaizen costing entre muitas outras técnicas resultantes de 

diversas pesquisas e análises. 

Rappaport (1986), através do seu livro “Creating Shareholder Value: The New 

Standard for Business Performance”, impulsionou a contabilidade de gestão a focar na 

criação de valor para os acionistas, propondo indicadores que medem o valor gerado pelos 

decisores de gestão. Este pensamento ganhou força nas últimas décadas, ao integrar a 

contabilidade de gestão com os objetivos de valor estratégico. Esta perspetiva sugere que 

a criação de valor para os acionistas pode coexistir com práticas empresariais éticas e 

sustentáveis, onde os interesses de todos os stakeholders são considerados. Desde os anos 

90 que as discussões sobre Corporate governance apresentavam inúmeras referências ao 

«balanceamento dos interesses de todos os stakeholders.», fortalecendo que a 

sustentabilidade a longo prazo das organizações depende da atenção dos interesses de 

acionistas, empregados, clientes, fornecedores e da comunidade. 

Com a globalização dos mercados, a concorrência obriga as organizações a 

adaptarem-se a novas estratégias de diferenciação dos seus produtos ou serviços, 
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momento em que surge o marketing e o I&D como atividades de suporte para a 

comercialização dos mesmos. Posto isto, os métodos tradicionais de custeio não são 

suficientes para o conhecimento do custo total dos produtos, uma vez que não 

contemplam o tratamento dos custos indiretos pelas diversas atividades (Kaplan e Cooper, 

1998). 

Neste contexto, a conceção atual do Activity-Based Costing surge nos Estados 

Unidos, promovida por Kaplan e Cooper (1988) no artigo “Measure Costs Right: Make 

the Right Decisions”. Esta metodologia é apresentada de forma a alocar os custos a 

produtos e serviços com maiores resultados, considerando atividades específicas e o 

consumo de recursos. Ao focar nas atividades que geram custos, as empresas podem 

tomar decisões mais informadas e estratégicas, contribuindo para uma gestão financeira 

mais eficaz. 

O artigo intitulado “The Balanced Scorecard: Measures That Drive 

Performance” em 1992, publicado por de Robert S. Kaplan e David P. Norton, surge 

como a primeira abordagem do conceito do BSC. Estes autores propõem uma visão global 

do desempenho organizacional, integrando indicadores financeiros e não financeiros, 

sendo uma estratégia organizada em quatro dimensões chave do desempenho (perspetiva 

financeira, dos clientes, dos processos internos e da aprendizagem e crescimento). Este 

método revolucionou a contabilidade de gestão, pois também considera fatores de longo 

prazo e os intangíveis, como o capital humano e o relacionamento com clientes. Desta 

forma, tornou-se num dos frameworks mais utilizados para a gestão e estratégia, 

permitindo às empresas monitorizar o seu desempenho financeiro, mas também fatores 

críticos como a satisfação dos clientes, a eficiência dos processos internos, resultando 

numa vantagem competitiva no mercado. 

Burritt, Hahn e Schaltegger (2002), defendem a incorporação dos fatores 

ambientais na contabilidade de gestão, conhecida como Environmental Management 

Accounting (EMA). Estes autores argumentam no artigo "Towards a Comprehensive 

Framework for Environmental Management Accounting", que os custos ambientais 

devem ser incluídos para responder às pressões regulatórias e dos consumidores, por 

práticas de negócios sustentáveis. A adoção de normas como a Global Reporting Initiative 
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(GRI) e o Sustainability Accounting Standards Board (SASB) ajuda as empresas a reportar 

e a gerir os seus custos ambientais de forma consistente. 

Na última década, o conceito de Big Data ganhou destaque, referindo-se à análise 

avançada de grandes volumes de dados para obter insights importantes sobre o 

desempenho e comportamento do mercado. Investigadores como Arruda e Madhavji 

(2017) destacam a relevância de como as organizações adotam o Big Data para 

desenvolver e monitorizar indicadores-chave de desempenho (KPIs), essenciais para a 

avaliação da eficiência organizacional, conforme mencionado no artigo "A systematic 

literature review on the role of big data analytics in decision making". A integração do 

Big Data na contabilidade de gestão representa uma mudança significativa na forma como 

as empresas abordam a gestão e a tomada de decisões. 

Estas evoluções refletem o upgrade da contabilidade de gestão num contexto 

empresarial dinâmico, onde a tecnologia, a sustentabilidade e a criação de valor passaram 

a integrar a realidade contabilística, tornando-se numa ferramenta estratégica, essencial 

para a competitividade e sustentabilidade das organizações. 

 

1.5 A Contabilidade de Gestão nas Autarquias Locais  

A contabilidade de gestão desempenha um papel central no suporte à tomada de 

decisão, especialmente em organizações públicas como as autarquias locais. Estas 

entidades enfrentam desafios específicos relacionados à gestão eficiente de recursos 

públicos, à prestação de contas e à maximização do valor para os cidadãos. A adoção de 

ferramentas e práticas de contabilidade de gestão permite uma maior transparência, 

eficiência e eficácia na gestão das atividades municipais (Sousa, 2018). 

A Contabilidade de Gestão é uma ferramenta crucial na gestão eficaz dos recursos 

das organizações e na tomada de decisões informadas, uma vez que permite analisar os 

gastos e rendimentos, atualmente de forma mais detalhada do que a Contabilidade 

Financeira (Drury, 2018). 
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1.5.1 Enquadramento e Relevância 

As autarquias locais são responsáveis pela gestão de recursos financeiros, 

materiais e humanos em prol do bem-estar da sua comunidade. De acordo com Rosa e 

Major (2019), a contabilidade de gestão no setor público é fundamental para sustentar 

decisões estratégicas e operacionais, ajudando a conciliar os objetivos políticos e 

administrativos. Além disso, as autarquias estão sujeitas a exigências crescentes de 

responsabilização e transparência, principalmente com as sucessivas transferências de 

competências, o que requer a implementação de sistemas desenvolvidos de planeamento 

e controlo financeiro. 

A contabilidade de gestão nas autarquias vai além do mero cumprimento das 

obrigações legais de prestação de contas. Como defendem Afonso e Fernandes (2016), 

trata-se de uma ferramenta estratégica para o planeamento orçamental, monitorização de 

desempenho e implementação de políticas públicas. 

1.5.2 Características da Contabilidade de Gestão nas Autarquias 

A contabilidade de gestão no contexto das autarquias locais difere da abordagem 

tradicional aplicada no setor privado. Estas diferenças residem na orientação para o 

serviço público e na necessidade de equilibrar múltiplos objetivos sociais e financeiros, 

em vez da maximização do lucro. Para Kaplan e Norton (1996), os sistemas de 

contabilidade de gestão devem ser adaptados para refletir a missão pública das 

organizações, incorporando indicadores não financeiros que avaliem a qualidade dos 

serviços prestados à comunidade. 

Segundo Carvalho (2020), no contexto português, a Lei das Finanças Locais (Lei 

n.º 73/2013) e os normativos contabilísticos aplicáveis às entidades públicas 

impulsionaram a adoção de práticas de contabilidade de gestão, como o orçamento por 

atividades, a análise de custos e a gestão por resultados. Estas práticas visam não só 

assegurar a sustentabilidade financeira, mas também promover a eficiência operacional. 

1.5.3 Metodologias Aplicadas 

Entre as ferramentas mais comuns da contabilidade de gestão aplicadas às 

autarquias estão: 
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Figura 5 - Abordagens de contabilidade de gestão aplicadas nas autarquias locais 

Fonte: Elaboração Própria 

 

1.5.4 Desafios da Implementação da Contabilidade de Gestão 

No âmbito do Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP) e do Sistema de 

Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), a Contabilidade 

de Gestão é relevante para as entidades públicas, permitindo uma gestão mais eficiente 

dos recursos públicos.  

Embora a contabilidade de gestão seja reconhecida como uma prática essencial 

para a modernização das autarquias, a sua implementação enfrenta desafios significativos. 

Entre eles, destacam-se a falta de capacitação técnica, a resistência à mudança e as 

limitações tecnológicas. De acordo com Ferreira (2021), a formação contínua dos 

profissionais e o investimento em sistemas de informação integrados são medidas cruciais 

para superar esses entraves. 

Por outro lado, a crescente pressão para digitalização e a implementação de 

soluções de governança eletrónica oferecem novas oportunidades para a evolução da 

contabilidade de gestão no setor público. Como afirmam Afonso e Fernandes (2016), o 

uso de tecnologias como big data e inteligência artificial pode melhorar a análise de dados 

Custeio por Atividades (Activity-Based Costing, ABC)

No estudo de Rosa e Major (2019), esta técnica é identificada como uma forma eficaz de identificar e controlar 
custos indiretos, ajudando as autarquias a compreenderem melhor o custo das suas funções e programas.

Balanced Scorecard (BSC)

Kaplan e Norton (1996) destacam o uso do BSC para alinhar estratégias organizacionais com indicadores financeiros 
e não financeiros, sendo especialmente útil para medir a eficiência e o impacto dos serviços públicos.

Orçamento Baseado em Atividades (Activity-Based Budgeting, ABB)

Segundo Drury (2018), esta metodologia permite alocar recursos de forma mais precisa, com base nas atividades 
realizadas, contribuindo para uma melhor compreensão dos custos e benefícios das políticas implementadas.
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financeiros e não financeiros, promovendo uma gestão mais proativa e baseada em 

evidências. 

A falta de indicação de um modelo de apuramento de custos pode ser uma das 

dificuldades enfrentadas mais significativas. Escolher o modelo de apuramento de custos 

adequado depende das características da organização, dos seus produtos ou serviços, do 

setor em que opera, entre outros fatores. Modelos comuns incluem o custeio por absorção, 

o custeio variável, o custeio baseado em atividades (ABC), entre outros. 

Para superar estas dificuldades e implementar com sucesso a Contabilidade de 

Gestão, as instituições necessitam de avaliar cuidadosamente as suas necessidades e 

recursos, e adotar uma abordagem gradual, começando com implementações piloto em 

áreas específicas antes de expandir para toda a organização. Além disso, é importante 

garantir o compromisso da administração e promover uma cultura organizacional que 

valorize a gestão baseada em dados e análises. 

 

1.6 A norma NCP 27 – Contabilidade de Gestão 

Nesta secção, será abordada a Norma de Contabilidade Pública 27 que regula a 

contabilidade de gestão nas autarquias locais. Nomeadamente o seu impacto, as suas 

diretrizes e a sua aplicação prática no contexto da gestão pública, destacando a sua 

importância para a transparência e eficiência na utilização dos recursos públicos. 

1.6.1 A Objetivos e âmbito da contabilidade de gestão 

A NCP 27 desenvolve um modelo de contabilidade de gestão que proporciona a 

análise dos resultados das ações que contribuem para a realização de políticas públicas e 

o cumprimento dos objetivos relativos aos serviços prestados aos cidadãos. Inicialmente, 

há uma definição dos tipos de custos: 

  



 

A Implementação da Contabilidade de Gestão nas Autarquias Locais: O Caso do Município de Cantanhede 
  

 

28 of 126 

 

Custo 

O valor monetário dos recursos utilizados ou consumidos por cada objeto de custo 

(atividade, serviço, bem, divisão, etc.), que tem origem num somatório de gastos repartidos 

com base em critérios de imputação definidos pela entidade. 

Gastos diretos 

O gasto direto é especificamente identificado com um único objeto de custo, ou seja, é 

possível estabelecer uma relação de causa-efeito entre ambos, como por exemplo os gastos 

com materiais e mão-de-obra diretamente imputada a um objeto de custo.  

Gastos indiretos ou 

comuns 

Não pode ser identificado especificamente com um dado objeto de custo, sendo necessário 

reparti-lo por diversas atividades, funções, bens ou serviços, através de critérios de 

imputação adequados. 

Por exemplo, os gastos com manutenção, funcionamento dos edifícios, depreciações, 

amortizações, publicidade, comunicações, segurança e vigilância, limpeza e higiene, custos 

administrativos ou de gestão. 

Gastos 

incorporáveis 

Gastos que o órgão de gestão decide imputar às atividades, funções, bens e serviços.  

Gastos não 

incorporáveis 

Os que o órgão de gestão decide não imputar às atividades, bens e serviços, levando-os 

diretamente aos resultados do exercício (como, por exemplo, os gastos não recorrentes). 

Com exceção dos gastos ou perdas não recorrentes, a generalidade dos gastos é imputada 

na medida em que decorrem de um objeto de custo desenvolvido pela entidade. 

Gastos variáveis 
Varia de acordo com as mudanças no nível de atividade, quando outros fatores são mantidos 

constantes. Por exemplo, o gasto de combustíveis varia de acordo com os Kms percorridos.  

Gastos fixos 

Não varia até um determinado patamar. Por exemplo, a depreciação de edifícios e 

equipamentos é um gasto fixo, a não ser que o aumento de atividade exija a aquisição de 

novos edifícios ou equipamentos, situação que origina novos gastos fixos. 

Gastos de 

subatividade 

Representa os excessos de gastos de uma atividade que está abaixo da atividade normal. 

Gastos 

administrativos 

Gastos suportados em atividades de apoio à gestão, produtos ou outras atividades 

operacionais. Incluem os gastos de funções, tais como a administração, sistemas de 

informação, finanças e contabilidade, gestão de recursos humanos. 

Custos totais 

Correspondem à soma de todos os gastos necessários por cada objeto de custos, incluindo 

os gastos de atividades realizadas por outras entidades. Os custos totais podem ser globais 

ou individuais. Por exemplo, podemos ter o custo total de uma atividade hospitalar, o custo 

total por doente, por internamento ou por consulta externa. Uma vez utilizado o sistema de 

custeio total, os custos totais correspondem ao somatório dos gastos diretos e gastos 

indiretos incorporáveis. 
 

 

Tabela 1  - Conceitos e Tipos de Custos 

Fonte: Manual de Implementação do SNC-AP 

 

1.6.2 Sistemas de custeio e Tipologias de Custos 

Segundo Carvalho (1999), “um sistema de custeio terá de satisfazer três objetivos 

básicos: acumulação, medida e imputação de custos”. Este autor refere que os sistemas 
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de custeio podem ser classificados segundo duas perspetivas distintas: quanto ao processo 

de obtenção dos custos e quanto à natureza desses mesmos custos.  

a) Sistema de custeio total: Sistema que imputa aos produtos ou atividades 

finais todos os gastos diretos e indiretos, com exceção dos gastos não 

recorrentes.  

b) Sistema de custeio variável: Sistema que imputa aos produtos ou 

atividades finais apenas os gastos variáveis, ou seja, não são 

incorporados nos produtos, serviços ou atividades os gastos fixos e os 

gastos não recorrentes. 

c) Sistema de custeio direto: Sistema que imputa aos produtos ou 

atividades finais apenas os gastos diretos, ou seja, não incorpora nos 

produtos, serviços ou atividades os gastos indiretos. 

d) Sistema de custeio racional: Sistema que imputa aos produtos ou 

atividades finais os gastos totais deduzidos dos gastos de subatividade.  

e) O Sistema de Custos Padrão: Um método de custeio que atribui os 

gastos a objetos de custo com base em estimativas razoáveis ou estudos 

de custo e por meio de valores orçamentados em vez de se basear nos 

gastos reais suportados. Além disso, corresponde ainda ao custo previsto 

de prestar um serviço ou produzir uma unidade de saída, ou um custo 

predeterminado para ser atribuído aos serviços prestados ou aos produtos 

produzidos. 

 

1.6.3 Critérios de afetação e imputação dos custos indiretos 

De acordo com os parágrafos 10 a 18 da NCP 27, devem ser utilizadas diferentes 

bases de imputação, sendo que os gastos podem ser repartidos pelas atividades e, antes 

destas, pela classificação orgânica, caso a entidade pretenda obter os gastos por 

departamentos, serviços, divisões ou outro tipo de unidades orgânicas. A Figura 6 ilustra 

as possíveis etapas de repartição dos gastos indiretos atá à obtenção do custo total por 

ativos fixos, produtos ou serviços finais. 
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Figura 6 - Repartição dos gastos indiretos 

Fonte: Manual de Implementação do SNC-AP 

 

1.6.4 Método ABC 

O método ABC na contabilidade de gestão é uma metodologia utilizada para 

alocar custos indiretos (overhead) de maneira mais precisa aos produtos ou serviços, com 

base nas atividades realizadas. Esta abordagem procura superar as limitações dos sistemas 

tradicionais de custeio, que muitas vezes distribuem custos indiretos de forma arbitrária. 

O funcionamento do Método ABC: 

1. Identificação das Atividades: Determinam-se todas as atividades envolvidas 

no processo produtivo ou de prestação de serviços. 

2. Atribuição de Custos às Atividades: Os custos indiretos são associados às 

atividades que os geram. 

3. Determinação de Cost Drivers: São identificados os fatores que causam 

variação nos custos das atividades. 

4. Alocação dos Custos aos Produtos ou Serviços: Com base no consumo de 

cada atividade pelos produtos ou serviços, os custos são alocados 

proporcionalmente. 
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Figura 7 - Vantagens e desvantagens do Método ABC 

Fonte: Elaboração Própria 

1.6.5 Aplicações específicas do Métodos ABC 

Pressupõe-se a existência de atividades auxiliares e principais, às quais são 

imputados, se não a totalidade dos gastos incorporáveis, pelo menos os gastos indiretos 

aos ativos, produtos e serviços finais. No caso dos gastos diretos serem também 

imputados às atividades, já serão, através destas considerados nos ativos, bens e serviços 

finais, pelo que a parte final do esquema da Figura 8 não se aplica. 

Figura 8 - Imputação dos gastos através do Sistema Baseado nas Atividades (ABC) 

Fonte: Manual de Implementação do SNC-AP 

Vantagens do Método 
ABC

Maior precisão na alocação de custos, 
permitindo identificar produtos ou 

serviços que geram lucros ou prejuízos.

Identificação de atividades que não 
agregam valor, auxiliando na melhoria 

de processos.

Melhor suporte para decisões 
estratégicas, como formação de preços e 

mix de produtos.

Limitações do Método 
ABC

Pode ser mais complexo e caro de 
implementar em comparação com 

métodos tradicionais.

Exige coleta de dados detalhada, o que 
pode consumir tempo e recursos.

Nem sempre é adequado para todas as 
empresas, especialmente para aquelas 

com processos simples.
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1.6.6 Divulgações 

O parágrafo 6 da NCP 27 refere que o sistema de contabilidade de gestão deve 

fornecer a informação necessária à elaboração de relatórios e mapas adequados à 

divulgação interna e externa dos custos, rendimentos e resultados em diferentes vertentes. 

No caso das autarquias locais, a NCP 27 refere que, devem ser obtidos mapas de 

informação, indicando o custo direto e indireto e respetivo rendimento associado (se 

existir), por cada: (nº 37 do ponto 6) 

a) Bem produzido ou serviço prestado; 

b) Função, unidade, departamento ou atividade;  

c) Bem ou serviço pelo qual é praticado um preço ou cobrada uma taxa, 

indicando os respetivos rendimentos obtidos e resultados económicos. 

Segundo o manual de implementação do SNC-AP, o relatório de gestão, deve 

ainda, incluir uma lista de indicadores operacionais de avaliação de desempenho, com 

base na contabilidade de gestão.  
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2 Metodologia 

Este estudo adota uma abordagem metodológica mista, combinando técnicas 

qualitativas e quantitativas para uma compreensão abrangente da implementação da 

contabilidade de gestão no Município de Cantanhede. Esta estratégia permite cruzar 

dados financeiros concretos com testemunhos diretos dos responsáveis municipais, 

proporcionando uma visão integrada dos desafios e benefícios do processo. 

A abordagem qualitativa concentrou-se em investigar as perceções, experiências 

e opiniões dos membros envolvidos na implementação da contabilidade de gestão, 

proporcionando uma compreensão aprofundada dos aspetos subjetivos (Creswell, 2013; 

Denzin e Lincoln, 2011). Por sua vez, a abordagem quantitativa possibilita a mensuração 

objetiva dos impactos financeiros através da análise de indicadores económicos e 

orçamentais (Babbie, 2013; Bryman, 2016). 

Relativamente à recolha de dados, utilizaram-se dois instrumentos principais. 

Primeiramente, realizaram-se entrevistas com funcionários municipais, dirigentes e 

responsáveis políticos, com o objetivo recolher perceções detalhadas sobre as práticas e 

dificuldades associadas à implementação da contabilidade de gestão (Creswell, 2013; 

Flick, 2014). Por fim, procedeu-se à análise documental, que envolveu a revisão de 

relatórios financeiros, planos orçamentais e outros documentos internos, possibilitando 

identificar alterações nos procedimentos financeiros e avaliar a correspondência entre as 

metas estabelecidas e os resultados alcançados (Yin, 2014). 
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3 Caraterização do Município de Cantanhede 

Neste capítulo realizar-se-á a caracterização do Município de Cantanhede, objeto 

da implementação deste projeto. Localizado na região Centro de Portugal, Cantanhede 

apresenta uma dinâmica singular, combinando características rurais e urbanas. Além 

disso, a sua localização estratégica e as políticas municipais de incentivo ao 

desenvolvimento local fazem de Cantanhede um espaço relevante para a aplicação de 

projetos voltados para a coesão territorial e inovação social. 

3.1 Apresentação e Localização Geográfica  

O Município de Cantanhede integra as autarquias locais, constituído pelo órgão 

executivo (a Câmara Municipal, representada pela Presidente, Vice-Presidente e pelos 

Vereadores) e pelo órgão deliberativo (a Assembleia Municipal, constituída pelos 

membros eleitos e pelos Presidentes de Junta de Freguesia do concelho). 

Cantanhede é considerado o maior concelho do Distrito de Coimbra, apresentando 

uma área de cerca de 400km², e localizando-se no centro de um triângulo geográfico de 

notória importância económica (Município de Cantanhede, 2020). Segundo os dados do 

Instituto Nacional de Estatística (INE), no ano de 2022, a área territorial do concelho 

rondava os 391km² e a população deste município era de 34.916 habitantes, onde 52% 

pertencem ao género feminino e 48% ao masculino. 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 - Brasão de Armas e Bandeira da cidade de Cantanhede 

Fonte: Município de Cantanhede, 2012. Disponível em https://www.cm-cantanhede.pt/mcsite/pagina/695/Heraldica-

do-Municipio 

  

https://www.cm-cantanhede.pt/mcsite/pagina/864/Enquadramento-Geografico
https://www.cm-cantanhede.pt/mcsite/pagina/695/Heraldica-do-Municipio
https://www.cm-cantanhede.pt/mcsite/pagina/695/Heraldica-do-Municipio
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Este concelho exibe características atlânticas e mediterrânicas e confronta com os 

municípios de Mira, Vagos e Oliveira do Bairro (a norte), Figueira da Foz, Montemor-o-

Velho e Coimbra (a sul) e Anadia e Mealhada (a nascente). Cantanhede integra quatorze 

freguesias, num total de 168 povoações, são elas: Ançã, Cadima, Cantanhede e Pocariça, 

Cordinhã, Covões e Camarneira, Febres, Murtede, Ourentã, Portunhos e Outil, 

Sanguinheira, São Caetano, Sepins e Bolho, Tocha e Vilamar e Corticeiro de Cima 

(Município de Cantanhede, 2020). Estas características encontram-se refletidas na 

imagem abaixo.  

 

Figura 10 - Mapa Geográfico do concelho de Cantanhede 

Fonte: Município de Cantanhede, 2020. Disponível em: https://www.cm-cantanhede.pt/mcsite/pagina/807/Juntasde-

Freguesia. Acesso em 08/02/2025. 

 

A cidade de Cantanhede é rodeada por uma paisagem vinhateira, sendo que o 

vinho da região é reconhecido internacionalmente devido ao seu sabor característico, tal 

como, a sua rica tradição gastronómica apresentada em restaurantes de referência (Plano 

Municipal de Ação Climática, 2024). 

https://www.cm-cantanhede.pt/mcsite/pagina/864/Enquadramento-Geografico
https://www.cm-cantanhede.pt/mcsite/pagina/807/Juntasde-Freguesia
https://www.cm-cantanhede.pt/mcsite/pagina/807/Juntasde-Freguesia
https://www.cm-cantanhede.pt/mcsite/pagina/6095/plano-municipal-de-acao-climatica
https://www.cm-cantanhede.pt/mcsite/pagina/6095/plano-municipal-de-acao-climatica
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O concelho tem vindo a evoluir demograficamente e economicamente, sendo 

referência na região pelos serviços que disponibiliza. A nível económico denota-se um 

forte investimento municipal no reforço dos fatores de atratividade para instalação de 

empresas, nomeadamente nas quatro zonas industriais (Cantanhede, Murtede, Tocha e 

Febres) muito bem dimensionadas e com excelente enquadramento urbano dos lotes 

(Município de Cantanhede, 2020). 

 

3.2 Estrutura Organizacional: Organização, Atribuições e 

Competências do Município de Cantanhede 

Os Paços do Concelho, onde se situa a Câmara Municipal de Cantanhede, estão 

localizados na Praça Marquês de Marialva. Esta autarquia integra a Comunidade 

Intermunicipal (CIM) da Região de Coimbra que integra uma série de municípios, 

constituída ao abrigo da lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. Tendo por base o 

Regulamento da Organização dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de 

Cantanhede, o Despacho n.º 7949/2020, de 10 de julho, é relevante elencar a matriz 

organizacional da estrutura hierarquizada composta por: 

• 4 Departamentos Municipais (Unidades Orgânicas Nucleares de 1.º Grau); 

• 15 Divisões Municipais (Unidades Orgânicas Flexíveis de 2.º Grau); 

• 4 Serviços Municipais (Unidades Flexíveis de 3.º Grau); 

• 12 Secções (Subunidades Orgânicas). 

De acordo com o mapa de pessoal do município de Cantanhede, em 31 de 

dezembro de 2024 eram 533 os trabalhadores distribuídos pelas seguintes categorias:  

Dirigentes 17 

Técnico Superior 117 

Assistente Técnico 104 

Assistente Operacional 279 

Informática 6 

Outros 10 

Total 533 

 

Tabela 2 - Mapa do Pessoal do Município de Cantanhede 

Fonte: Elaboração própria (adaptado do Balanço Social 2024) 

 

https://www.cm-cantanhede.pt/mcsite/pagina/519/Economia-em-Cantanhede
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No edifício sede da Câmara centram-se a maioria dos serviços, no entanto alguns 

dos seus departamentos/divisões encontram-se localizados noutros pontos da cidade, 

como acontece com a Divisão da Educação e Juventude, a Divisão da Ação Social, a 

Biblioteca Municipal, o Armazém Municipal, entre outros. Veja-se no Anexo 1 o 

Organograma da Câmara Municipal de Cantanhede. Esta estrutura híbrida permite à 

Câmara Municipal de Cantanhede responder de forma mais eficaz às necessidades da 

comunidade, promovendo uma administração mais transparente e eficiente. 

A desagregação funcional é um princípio fundamental na contabilidade pública, 

especialmente no contexto da NCP 27, que estabelece os requisitos para a contabilidade 

de gestão nas administrações públicas. Este princípio implica a classificação detalhada 

das despesas e receitas de acordo com as funções ou atividades específicas que as geram, 

permitindo uma análise mais precisa dos custos e rendimentos associados a cada área de 

atuação da entidade pública. No contexto da Câmara Municipal de Cantanhede, a 

estrutura organizacional pode ser analisada à luz da NCP 27 da seguinte forma (Anexo 

2). 

 

3.3 A composição da Assembleia Municipal e da Câmara Municipal 

As competências da Assembleia Municipal encontram-se estabelecidas na Lei 

nº5-A/2002, de janeiro, bem como no Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro 

(Regime Jurídico das Autarquias Locais). A Assembleia Municipal é o órgão deliberativo 

do Município de Cantanhede, sendo constituída por 21 membros pelo colégio eleitoral do 

Município e por 14 Presidentes de Juntas de Freguesia do concelho. A Câmara Municipal 

de Cantanhede, como órgão executivo colegial do Município, é constituída pela 

Presidente e 6 Vereadores, 3 com Pelouros em Regime de Permanência a Tempo Inteiro 

e 3 sem Pelouros. A Câmara Municipal pode delegar as suas competências na Presidente, 

nos termos e com as exceções previstas no nº 1 do art. 34º do RJAL, com possibilidade 

de subdelegações em qualquer um dos vereadores. 

  



 

A Implementação da Contabilidade de Gestão nas Autarquias Locais: O Caso do Município de Cantanhede 
  

 

38 of 126 

 

3.4 Análise da Prestação de Contas do Município de Cantanhede no 

Âmbito da Contabilidade de Gestão 

Em conformidade com a Norma de Contabilidade Pública 27 (NCP 27), prevista 

no Anexo II do Decreto-Lei n.º 192/2015, esta vertente contabilística tem como objetivo 

estruturar, organizar e divulgar informação sobre custos, receitas e resultados, com foco 

tanto nos processos internos de gestão como nos mecanismos externos de prestação de 

contas. Neste contexto, o Município de Cantanhede, cumprindo as obrigações legais e 

adotando boas práticas de gestão pública, apresenta na sua prestação de contas de 2023 

dados significativos no âmbito da contabilidade de gestão, destacando-se a desagregação 

dos custos por função. A relevância destes dados reforça a necessidade de recorrer a 

metodologias mais precisas de apuramento de custos e rendimentos, como o método 

ABC, que possibilitem a sua afetação a atividades ou projetos concretos. 

Contudo, importa salientar que, ao longo dos últimos anos, o Município manteve 

uma abordagem essencialmente estática, centrando-se na mera apresentação do quadro 

de custos por função. Esta prática, sem uma evolução notória na utilização efetiva da 

contabilidade de gestão como ferramenta analítica e estratégica, revela uma oportunidade 

ainda por explorar no que diz respeito ao seu potencial informativo e ao apoio qualificado 

à tomada de decisão. 

Após a análise crítica efetuada e com base nas oportunidades de melhoria 

anteriormente identificadas, o Município de Cantanhede promoveu um conjunto de 

ajustamentos significativos ao nível da contabilidade de gestão. Inspirado neste projeto 

de implementação e na necessidade de reforçar o papel analítico desta ferramenta, a 

prestação de contas referente ao exercício de 2024 passou a incluir uma diversidade mais 

alargada de quadros de suporte. Destacam-se, entre outros, a análise da distribuição dos 

custos por funções e a análise da distribuição dos rendimentos por funções, evidenciando 

um progresso na abordagem adotada. Estes desenvolvimentos representam um passo 

relevante no sentido da valorização da contabilidade de gestão como instrumento de apoio 

à decisão, responsabilização e transparência, alinhando-se com os princípios orientadores 

da NCP 27 e com as boas práticas da gestão pública moderna. 
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3.4.1 Análise Evolutiva da Informação Disponibilizada 

A análise comparativa dos documentos de prestação de contas do Município de 

Cantanhede, referentes aos exercícios de 2023 e 2024, evidencia avanços significativos 

na divulgação da informação contabilística de gestão. Estes progressos manifestam-se na 

melhoria da estruturação dos dados, no enriquecimento dos elementos gráficos e das 

tabelas, no aprofundamento das análises realizadas, na ampliação da abrangência da 

informação disponibilizada e numa maior adequação às necessidades dos diversos 

stakeholders. Seguidamente, procede-se à análise detalhada desta evolução: 

  

Elementos de Análise Prestação de Contas 2023 Prestação de Contas 2024 Evolução Observada 

Estrutura de 

Apresentação 

Introdução teórica Básica, com explicação 
sucinta da NCP 27 

Mais detalhada, enfatizando 
tanto a vertente interna como 

externa 

Maior contextualização e 
fundamentação 

Segmentação da análise Limitada à distribuição de 
custos 

Estruturada em múltiplas seções: 
custos, rendimentos e resultados 

Abordagem mais completa e 
multidimensional 

Gráficos 0 gráficos 3 gráficos Introdução de representação 

visual dos dados 

Tabelas principais 1 tabela (Quadro 56) 3 tabelas (Quadros 25, 26 e 27) Maior facilidade de 
interpretação e visualização 

Contextualização 

económica 

Ausente Presente ("contexto de guerra e 

com a inflação ainda elevada") 

Melhor enquadramento das 

tendências observadas 

Conteúdo 

Analítico 

Análise de custos por 
função 

Quadro 56 - Apresentação 
básica dos custos por 

função 

Quadro 25 - Apresentação mais 
detalhada, com distinção clara 

entre custos diretos e indiretos 

Maior detalhe analítico e 
melhor estruturação 

Análise de rendimentos 
por função 

Ausente Presente Nova dimensão analítica 

Análise de resultados Ausente Quadro 27 - Análise da 
distribuição dos custos e 

rendimentos por função, 

calculando resultados (diferença) 

Nova dimensão analítica 
permitindo avaliar 

superávits e déficits por 

função 

Análise plurianual Ausente Quadro 26 - Evolução dos custos 
por função nos últimos 4 anos 

(2021-2024) 

Nova perspetiva temporal, 
permitindo análise de 

tendências 

Detalhamento 

Técnico 

Custos diretos vs 
indiretos 

Não destacado Destacado (98% vs 2%) Novo foco analítico 

Custos não 

incorporáveis 

173.660,65€ 1.116.967,31€ Maior transparência 

Amortizações não 
incorporáveis 

81.470,69€ 4.247.378,37€ Maior transparência 

Gastos não lançados na 
CG 

Não mencionados 29.826,35€ Nova categoria analítica 

Utilidade da 

Informação 

Suporte à tomada de 

decisão 

Mencionado, sem 

exemplos práticos 

Enfatizado, com exemplos 

concretos 

Maior orientação prática 

Transparência e 

prestação de contas 

Abordagem limitada Referência explícita como 

objetivo 

Maior alinhamento com 

princípios de governança 

Tabela 3 - Tabela Comparativa da Evolução da Contabilidade de Gestão na Prestação de Contas (2023 vs 2024) 

Fonte: Elaboração Própria 
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A evolução observada entre 2023 e 2024 evidencia uma crescente maturidade na 

implementação da Norma de Contabilidade Pública (NCP) 27, refletindo a transformação 

da contabilidade de gestão de uma mera exigência legal para uma ferramenta efetiva de 

apoio à gestão e de promoção da transparência pública, em alinhamento com os objetivos 

do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP). 

Este progresso demonstra o compromisso do Município de Cantanhede com a 

consolidação da transparência e da responsabilidade na gestão pública. A Prestação de 

Contas de 2024 reforça esta orientação, ao destacar que a contabilidade de gestão 

contribui "para a prestação de contas e para a transparência na Administração Pública", 

ultrapassando o seu papel tradicional como instrumento de controlo interno.  

A utilização de elementos visuais, como gráficos, e o incremento do nível de 

detalhe das análises apresentadas facilitam a interpretação da informação por diversos 

stakeholders, incluindo cidadãos sem formação especializada em contabilidade, 

promovendo, assim, a accountability pública.  

No âmbito da prática profissional, o caso do Município de Cantanhede constitui 

um exemplo concreto de como a qualidade da informação contabilística de gestão pode 

ser aperfeiçoada, oferecendo uma referência potencial para outros municípios que se 

encontrem em processos de evolução similares. 
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4 Elaboração do Projeto 

Neste capítulo será abordado tudo o que se refere ao Trabalho de Projeto, 

principalmente no que concerne ao trabalho de campo para a sua implementação e às 

adversidades encontradas. 

4.1 Diagnóstico Inicial e Necessidades Identificadas 

A implementação da contabilidade de gestão no Município de Cantanhede foi 

conduzida a partir de um diagnóstico inicial que evidenciou lacunas significativas no 

planeamento orçamental. Antes desta implementação, foi identificada uma oportunidade 

para fortalecer os mecanismos de controlo interno e aprimorar a eficiência financeira da 

autarquia. Com o acompanhamento detalhado dos custos associados aos diversos 

departamentos e projetos, tornou-se possível reduzir desperdícios e minimizar 

sobrecargas financeiras. Esta ótica sustenta as constatações de Drury (2018), que destaca 

a importância de uma análise detalhada dos custos para a eficácia da gestão financeira.  

O diagnóstico permitiu apontar as seguintes necessidades: 

Atualmente, os municípios que utilizam a AIRC contam apenas com um Módulo de
Contabilidade de Gestão no programa SNC, o qual, quando aliado ao GES e ao OAD, já
proporciona resultados analíticos bastante relevantes. Dessa forma, fortalecer essa
integração não só potencializa os benefícios já obtidos por meio desses módulos, como
também amplia a capacidade de análise e tomada de decisão, garantindo que os dados
fluam de maneira mais eficiente e consistente entre as diferentes aplicações.

Integração de Sistemas

Implementar procedimentos uniformes que permitam a consolidação e o monitoramento
eficaz dos dados financeiros.

Padronização e Automação de Processos

A colaboração com a AIRC, em particular com a Drª Gilda Melo, impulsionou a
implementação de um plano de desenvolvimento da equipa. Essa iniciativa investe na
formação contínua dos colaboradores para otimizar o uso das novas ferramentas e
aprimorar a tomada de decisões, tendo sido estabelecida como resposta às deficiências
identificadas no sistema de contabilidade de gestão.

Formação da equipa

 

Figura 11 - Necessidades Identificadas no Município de Cantanhede 

Fonte: Elaboração Própria 
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Com base neste diagnóstico inicial, formulou-se um plano estratégico que 

moderniza a contabilidade de gestão, promovendo maior eficiência e um uso mais 

racional dos recursos da autarquia. Para o funcionamento eficiente da contabilidade de 

gestão, é essencial considerar que as seguintes aplicações estão interligadas:  

• Financeira (SNC) - Efetua a correta gestão do plano de contas da classe 9, 

conforme necessidades específicas da autarquia;  

• Materiais (GES) - Possibilita a ligação entre custos ao ponto das requisições 

internas; 

• Pessoal (SGP) - A gestão do pessoal possibilita o cálculo do custo/hora por 

cada funcionário; 

• Património (SNP) - A gestão do imobilizado apresenta a função de calcular 

as amortizações associadas a cada bem;  

• Máquinas e Viaturas (OAD) - A gestão efetuada ao nível das máquinas e 

viaturas tem a função de registar todos os custos diretos associados à 

aquisição de cada uma das máquinas e respetivos serviços prestados pelas 

mesmas; 

• Obras Municipais - Estão encarregues de efetuar o registo de todos os 

custos despendidos com as obras através de administração direta, 

atividades ou intervenções. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 - Aplicações da AIRC para uma Contabilidade de Gestão Eficiente 

Fonte: Elaboração Própria 

Contabilidade de 
Gestão

Mão de Obra 
(OAD)

Máquinas 
(OAD)

Serviços 
Externos 
(SNC)

Amortizações 
(SNP)

Materiais 
(GES)

Pessoal (SGP)



 

A Implementação da Contabilidade de Gestão nas Autarquias Locais: O Caso do Município de Cantanhede 
  

 

43 of 126 

 

4.1.1 Fase nº 1: Elaboração e Formalização de Procedimentos 

A primeira fase consistiu na elaboração de um manual que detalha os 

procedimentos para realizar as reconciliações de todos os documentos registados na 

receita e na despesa, bem como para proceder ao seu fecho mensal. 

4.1.2 Fase nº 2: Elaboração e classificação da Tabela dos Bens e Serviços e 

criação de Centros de Responsabilidade 

A criação e organização de uma tabela de bens e serviços na contabilidade de 

gestão municipal é crucial para uma gestão financeira eficiente e transparente. Este 

processo envolve a identificação, categorização e atribuição de custos aos diversos bens 

e serviços fornecidos pela autarquia, facilitando a tomada de decisões informadas e a 

definição de políticas públicas adequadas. Para tal, foi essencial listar todos os bens e 

serviços oferecidos pelo município e agrupar os mesmos de acordo com as funções 

municipais estabelecidas como a e educação, a saúde, a cultura, entre outros. Essa 

organização é fundamental para determinar os custos associados a cada área de atuação 

da autarquia. 

Aliado à criação da Tabela de Bens e Serviços (Anexos 4 e 5), desenvolveu-se 

uma tabela para os centros de responsabilidade, inspirada no plano de classificação 

funcional. Contudo, a definição desses centros expandiu-se para além das classificações 

puramente funcionais, incorporando a delegação de competências nas áreas de educação, 

ação social e saúde. Além disso, no que diz respeito à função dos transportes rodoviários, 

esse centro de responsabilidade decompôs-se por juntas de freguesia do concelho.  Esta 

abordagem permite uma análise mais abrangente e detalhada dos gastos e rendimentos, 

alinhando a gestão orçamental à realidade das competências delegadas e facilitando a 

tomada de decisão estratégica na autarquia, enquanto a segmentação por juntas de 

freguesia proporciona uma alocação mais precisa dos custos, considerando as 

especificidades de cada unidade territorial (veja-se no Anexo 3). 
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4.1.3 Fase nº 3: Reconciliação de Documentos de Receita e Despesa 

A implementação de procedimentos da reconciliação financeira é essencial para 

garantir a precisão e transparência dos registos contabilísticos do município. Este 

processo envolve a definição de etapas claras para a verificação e validação de todos os 

documentos relacionados com receitas e despesas (classes 6 e 7), garantindo que cada 

transação seja devidamente registada e categorizada. A determinação da periodicidade 

das reconciliações (diária, semanal ou mensal) e a calendarização de prazos para a sua 

conclusão garante atualizações financeiras regulares. Além disso, a definição de métodos 

de documentação e práticas de arquivo dos processos de reconciliação facilita auditorias 

e consultas futuras, promovendo a transparência e a confiança nos relatórios financeiros 

municipais. 

Receita

Classificação de Receitas: Categorias de receitas municipais 
(impostos, taxas, transferências, etc.).

Reconhecimento Contabilístico: Critérios para o registo de 
receitas, alinhados com as normas aplicáveis.

Outros Custos

Serviços de Terceiros: Contabilização de despesas com 
consultorias, serviços contratados, etc.

Custos Gerais: Alocação de despesas administrativas e 
operacionais.

Depreciações e Amortizações

Cálculo de Depreciação: Métodos aplicáveis aos ativos fixos 
tangíveis, conforme as normas contabilísticas.

Amortização de Ativos Intangíveis: Procedimentos para 
ativos como software ou licenças.

Máquinas e Viaturas

Registo de Utilização: Formas de monitorizar o uso e alocar 
custos operacionais.

Manutenção e Reparação: Procedimentos para contabilizar 
despesas de manutenção.

Materiais

Controlo de Inventário: Sistemas para monitorizar entradas e 
saídas de materiais.

Avaliação de Consumo: Técnicas para atribuir custos de 
materiais aos respetivos centros de custo.

Funcionários

Registo de Horas Trabalhadas: Contabilização das horas e 
alocação aos projetos/serviços correspondentes.

Processamento de Salários: Métodos de cálculo e 
contabilização das remunerações.

Figura 13 - Procedimentos de Reconciliação da Despesa e da Receita 

Fonte: Elaboração Própria 



 

A Implementação da Contabilidade de Gestão nas Autarquias Locais: O Caso do Município de Cantanhede 
  

 

45 of 126 

 

4.1.4 Fase nº 4: Encerramento Mensal da Contabilidade de Gestão 

Este encerramento mensal inclui uma “Checklist de Fecho”, composta por uma 

lista de verificação que contempla todas as tarefas essenciais ao processo, bem como os 

mapas e relatórios de análise correspondentes. 

A NCP 27 (Norma de Contabilidade Pública 27) estabelece requisitos específicos 

no âmbito da contabilidade de gestão para entidades públicas, exigindo a produção de 

informação detalhada sobre custos por funções, atividades, programas, objetivos e bens e 

serviços (Tribunal de Contas, 2016). Com base nessa norma, o modelo proposto para o 

Município de Cantanhede cumpre os requisitos legais, garantindo a elaboração dos 

seguintes mapas obrigatórios: 

• Mapas por Funções: Balancetes que evidenciam os gastos e receitas por 

função (educação, saúde, infraestrutura, etc.); 

• Mapas por Atividades; 

• Mapas por Bens e Serviços; 

• Mapas de Custos Diretos e Indiretos; 

• Mapas de Demonstração de Resultados por Funções e por Atividades. 

Para além dos requisitos mínimos definidos pela NCP 27, a estrutura dos objetos 

de custo adoptada permitirá igualmente a produção de informação complementar de apoio 

à gestão interna, nomeadamente através da elaboração de mapas por centros de 

responsabilidade. 

 

4.2 Fases de Implementação 

Após a implementação definitiva da contabilidade de gestão, de acordo com as 

possibilidades dos sistemas da AIRC, tornou-se crucial definir o caminho para converter 

a contabilidade atual do município de Cantanhede para o método ABC. 

A transformação da contabilidade de gestão nesta autarquia local segundo o 

método ABC envolveu, primeiramente, um diagnóstico aprofundado dos processos e das 

atividades existentes. Isto significa reclassificar as despesas, que anteriormente eram 
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lançadas por natureza (como salários, energia elétrica e manutenção), para agrupá-las em 

categorias de atividades específicas. Por exemplo, os custos podem ser reorganizados de 

forma a separar os gastos com manutenção urbana, limpeza, iluminação pública e 

atendimento administrativo. 

Após esse reagrupar dos custos, o próximo passo foi identificar e definir os cost 

drivers que correspondem às variáveis que melhor refletem o consumo de recursos em 

cada atividade. Definir indutores de custo no município apresenta desafios significativos, 

dada a diversidade e complexidade dos serviços públicos oferecidos. Nas autarquias 

locais coexistem várias áreas, tais como a educação, a saúde, os transportes, a manutenção 

urbana e a gestão ambiental, nas quais os custos não se comportam de maneira uniforme, 

dificultando, assim, a identificação de indicadores que reflitam de forma consistente o 

consumo de recursos em cada atividade. 

Assim, a implementação do modelo ABC (Activity-Based Costing) no Município 

de Cantanhede segue uma metodologia estruturada em seis fases sequenciais, 

fundamentadas cientificamente: 

Fase de Diagnóstico e 
Planeamento

Avaliação do sistema atual,
definição de objetivos, formação
da equipa e alocação de recursos
(Kaplan e Anderson, 2007).

Fase de Desenho do Modelo 
Concetual

Identificação de processos,
determinação dos objetos de
custo, definição de recursos e
indutores, seguindo a
metodologia de Arnaboldi e
Lapsley (2003) e os princípios de
Carvalho et al. (2018).

Fase de Desenvolvimento 
Tecnológico

Adaptação dos sistemas
informáticos, integração com
sistemas existentes e testes de
validação (Rom e Rohde, 2007).

Fase de Implementação Piloto

Aplicação em áreas selecionadas,
análise preliminar e ajustes ao
modelo (Ittner et al., 2002).

Fase de Implementação Integral

Expansão para todos os
departamentos, formação dos
colaboradores e estabelecimento
de procedimentos normalizados
(Burns e Scapens, 2000).

Fase de Monitorização e 
Melhoria Contínua

Avaliação periódica,
aperfeiçoamento dos indutores
de custo e integração nos
processos de tomada de decisão
(Kennedy e Affleck-Graves,
2001).

Figura 14 - Fases de Implementação 

Fonte: Elaboração Própria 
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4.3 Proposta de Implementação 

Com a contabilidade de gestão já implementada no município, a adoção da NCP 

27 permitirá a reclassificação dos gastos, proporcionando uma visão mais analítica e 

detalhada dos custos associados a cada atividade e serviço público. Esta norma orienta a 

estruturação e desenvolvimento de sistemas de contabilidade de gestão, garantindo que 

as informações financeiras reflitam com precisão os recursos consumidos na prestação de 

serviços à comunidade. 

A conceção de um modelo ABC para uma autarquia local exige uma adaptação 

cuidadosa dos princípios gerais do método às especificidades da gestão pública 

municipal. Como referido por Kaplan e Cooper (1998), o ABC foi originalmente 

concebido para contextos empresariais, visando ultrapassar as limitações dos sistemas 

tradicionais de custeio, sobretudo em ambientes complexos e multifuncionais. A sua 

aplicação ao setor público, embora mais recente, tem vindo a ganhar expressão, 

requerendo, no entanto, ajustamentos dos seus princípios fundamentais tendo em conta a 

ausência de finalidade lucrativa, a multiplicidade de objetivos e as exigências de 

accountability que caracterizam este setor (Carvalho et al., 2018). 

Neste contexto, o desenho do modelo ABC para o Município de Cantanhede 

seguirá a metodologia proposta por Arnaboldi e Lapsley (2003), adaptada à realidade 

autárquica portuguesa, e será composto por cinco etapas fundamentais: (1) identificação 

e caracterização dos processos e atividades; (2) determinação dos objetos de custo; (3) 

definição dos recursos e respetivos indutores de custo; (4) definição dos indutores de 

atividades; e (5) validação do modelo concetual. 

4.3.1 Identificação e caracterização dos processos e atividades 

Os processos do Município de Cantanhede serão estruturados em três níveis 

hierárquicos: 

i. Macroprocessos: Grandes áreas funcionais da autarquia, alinhadas com a 

sua estrutura orgânica e missões fundamentais. 

ii. Processos: Conjuntos de atividades relacionadas que transformam inputs 

em outputs, com valor acrescentado. 
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iii. Atividades: Unidades básicas de trabalho que consomem recursos e 

contribuem para os processos. 

Com base na análise preliminar da estrutura orgânica do Município de Cantanhede 

e nos estudos de Carvalho et al. (2018) sobre as atividades típicas das autarquias 

portuguesas, propõe-se a seguinte estrutura inicial de macroprocessos: 

  

Administração Geral

Processo 1.1: Gestão Executiva e Apoio aos Órgãos Autárquicos

Processo 1.2: Gestão Administrativa e de Recursos Humanos

Processo 1.3: Gestão Financeira, de Armazém e Patrimonial

Processo 1.5: Gestão de Sistemas de Informação e de Qualidade

Processo 1.6: Comunicação, Relações Públicas e Promoção doTurismo

Desenvolvimento Territorial e Urbanismo

Processo 2.1: Ordenamento do Território

Processo 2.2: Fiscalização Urbanística

Processo 2.3: Gestão de Projetos Urbanísticos

Processo 2.4: Gestão de Informação Geográfica

Processo 2.5: Licenciamento Urbanístico

1) Atividade 2.5.1: Receção e verificação preliminar de processos

2) Atividade 2.5.2: Análise técnica de projetos de arquitetura

3) Atividade 2.5.3: Análise técnica de projetos de especialidades

4) Atividade 2.5.4: Consulta a entidades externas

5) Atividade 2.5.5: Emissão de pareceres técnicos

6) Atividade 2.5.6: Cálculo de taxas urbanísticas

7) Atividade 2.5.7: Emissão de alvarás e licenças

8) Atividade 2.5.8: Gestão de garantias bancárias

9) Atividade 2.5.9: Vistorias e inspeções

Infraestruturas e Serviços Urbanos

Processo 3.1: Construção e Manutenção de Infraestruturas Viárias

Processo 3.2: Manutenção de Espaços Públicos e Verdes

Processo 3.3: Gestão da Mobilidade e Transportes

Desenvolvimento Social e Cultural

Processo 4.1: Gestão de Equipamentos Educativos

Processo 4.2: Gestão de Equipamentos Culturais

Processo 4.3: Gestão de Equipamentos Desportivos

Processo 4.4: Ação Social

Processo 4.5: Promoção da Saúde Pública

Processo 4.6: Gestão de Eventos e Atividades Culturais

Desenvolvimento Económico e Inovação

Processo 5.1: Apoio ao Empreendedorismo e Empresas

Processo 5.2: Iluminação Pública e Eficiência Energética

Processo 5.3: Gestão de Mercados e Feiras

Processo 5.4: Captação de Investimento

Processo 5.5: Projetos de Inovação e Desenvolvimento

Proteção Civil

Processo 6.1: Prevenção de Riscos

Processo 6.2: Gestão de Planos de Emergência

Figura 15 - Atividades com mais ênfase no Município de Cantanhede 

Fonte: Elaboração Própria 
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A título exemplificativo, detalha-se o desdobramento do Processo 2.5 

(Licenciamento Urbanístico) em atividades. Para cada atividade identificada, será 

elaborada uma ficha técnica contendo: 

• Descrição detalhada; 

• Inputs e outputs; 

• Recursos tipicamente consumidos; 

• Potenciais indutores de custo; 

• Legislação e regulamentação aplicável; 

• Interações com outras atividades. 

A identificação e delimitação das atividades no contexto municipal requer 

critérios claros para evitar excessiva fragmentação ou, inversamente, atividades 

demasiado agregadas que não permitam uma alocação precisa de custos (Kaplan e 

Anderson, 2007). Assim, serão aplicados os seguintes critérios na delimitação das 

atividades do Município de Cantanhede: 

1. Homogeneidade: As atividades devem agrupar tarefas homogéneas em 

termos de consumo de recursos e comportamento de custos. 

2. Materialidade: Atividades com consumo de recursos materialmente 

relevante justificam tratamento individualizado, enquanto atividades de 

menor expressão podem ser agregadas. 

3. Controlabilidade: Preferencialmente, as atividades devem corresponder a 

unidades de trabalho cuja responsabilidade pela gestão e controlo seja 

claramente atribuível. 

4. Mensurabilidade: Deve ser possível medir o volume ou intensidade da 

atividade através de indutores adequados. 

5. Estabilidade temporal: As atividades definidas devem apresentar 

estabilidade ao longo do tempo para permitir comparabilidade. 

6. Relevância para a gestão: A estrutura de atividades deve fornecer 

informação útil para a tomada de decisão, evitando o excesso de detalhe 

sem valor acrescentado. Aplicando estes critérios, estima-se que o modelo 

para o Município de Cantanhede compreenderá entre 150 a 200 atividades, 
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número considerado de gerir por Arnaboldi e Lapsley (2003) para 

municípios de média dimensão, sem comprometer a precisão da 

informação de custos. 

As atividades identificadas serão classificadas segundo múltiplas dimensões, 

permitindo análises diferenciadas consoante as necessidades de informação (Brimson e 

Antos, 1999): 

 

Esta classificação multidimensional permitirá análises mais ricas, possibilitando, 

por exemplo, identificar atividades sem valor acrescentado, mas legalmente obrigatórias, 

ou distinguir custos estruturais de custos operacionais. Para o Município de Cantanhede, 

propõe-se a estruturação dos objetos de custo em múltiplos níveis, permitindo análises 

com diferentes graus de agregação, conforme recomendado por Carvalho et al. (2018): 

Atividades primárias (diretamente relacionadas com a prestação de serviços aos 
munícipes);

Atividades de suporte (apoiam as atividades primárias);

Atividades de gestão e administração.

Quanto à natureza funcional

Atividades de valor acrescentado;

Atividades sem valor acrescentado;

Atividades de cumprimento legal/regulamentar.

Quanto à agregação de valor 

Atividades recorrentes (rotineiras);

Atividades não recorrentes (projetos, eventos).

Quanto à recorrência

Atividades a nível de unidade (relacionadas com cada serviço prestado);

Atividades a nível de lote (relacionadas com grupos de serviços);

Atividades a nível de produto/serviço (sustentam linhas específicas de serviço);

Atividades a nível de infraestrutura (sustentam toda a organização).

Quanto ao nível organizacional 

Figura 16 - Dimensões de Classificação das Atividades em Contexto Organizacional 

Fonte: Adaptado de Brimson e Antos, 1999 
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Figura 17 - Estrutura multinível dos Objetos de Custo do Município de Cantanhede 

Fonte: Elaboração própria 

 

Esta estrutura multinível permitirá responder a diferentes questões de gestão, 

como "Quanto custa o serviço X?", "Qual o custo total da função Y?", "Quanto custa 

manter o equipamento Z?", ou "Qual o custo dos serviços prestados na freguesia W?". 

4.3.2 Determinação dos Objetos de Custo 

Considerando as características específicas do Município de Cantanhede e as áreas 

de intervenção identificadas como prioritárias no seu Plano Estratégico, propõe-se o 

seguinte conjunto inicial de objetos de custo para implementação do ABC: 

1. Serviços Urbanos e Ambientais  

a. Recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos (por circuito) 

b. Limpeza urbana (por área/zona) 

c. Manutenção de espaços verdes (por jardim/parque) 

d. Abastecimento de água (por sistema) 

e. Tratamento de águas residuais (por ETAR) 

2. Serviços de Gestão Urbanística  

Nível 1: Funções 

Funções Gerais | Funções Sociais | Funções Económicas | Outras Funções

Nível 2: Subfunções

Educação | Transportes e Comunicações | Cultura

Nível 3: Bens e Serviços Finais
Licença de construção | Gestão de equipamento desportivo específico | Programa cultural específico

Nível 4: Unidades Orgânicas
Departamento de Urbanismo | Divisão de Educação | Serviço Municipal de Aprovisionamento e Armazém

Nível 5: Projetos e Iniciativas
Projeto de requalificação urbana | Evento cultural anual | Iniciativa específica (ex: campanha de esterilização animal)

Nível 6: Segmentos Geográficos
Freguesias | Áreas industriais
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a. Licenciamento de obras particulares (por tipo de processo) 

b. Elaboração e revisão de planos municipais (por plano) 

c. Fiscalização urbanística (por ação) 

d. Emissão de certidões e pareceres (por tipo) 

3. Equipamentos e Infraestruturas Culturais  

a. Biblioteca Municipal 

b. Museu da Pedra 

c. Museu de Arte e do Colecionismo de Cantanhede 

4. Equipamentos e Infraestruturas Desportivas  

a. Piscinas Municipais 

b. Pavilhão Desportivo "Os Marialvas" 

c. Parque Desportivo de Cantanhede 

d. Parque Desportivo de Febres 

e. Parque Desportivo de Ançã 

f. Parque Desportivo da Tocha 

5. Eventos e Iniciativas Culturais  

a. EXPOFACIC - Exposição/Feira Agrícola, Comercial e Industrial de Cantanhede 

b. Festival FOLK Cantanhede 

c. Festas do Concelho 

d. Outros eventos culturais relevantes 

6. Serviços de Ação Social  

a. Habitação social (por complexo habitacional) 

b. Apoio à terceira idade (por programa) 

c. Apoio à infância e juventude (por programa) 

d. Apoio a famílias carenciadas (por tipologia de apoio) 

7. Serviços Educativos  

a. Rede de transportes escolares (por circuito) 

b. Refeições escolares (por estabelecimento) 

c. Atividades de enriquecimento curricular (por atividade) 

d. Manutenção de estabelecimentos escolares (por estabelecimento) 

Esta lista será refinada e validada junto dos responsáveis políticos e técnicos do 

município, garantindo que reflete adequadamente as prioridades da gestão e as 

necessidades de informação. 



 

A Implementação da Contabilidade de Gestão nas Autarquias Locais: O Caso do Município de Cantanhede 
  

 

53 of 126 

 

4.3.3 Definição dos recursos e respetivos indutores de custo 

A metodologia ABC conceptualiza a alocação de custos como um processo 

sequencial bifásico: num primeiro momento, procede-se à atribuição dos recursos às 

atividades mediante a utilização de indutores de recurso (resource drivers); 

subsequentemente, os custos acumulados nas atividades são imputados aos objetos de 

custo através de indutores de atividade (activity drivers), conforme preconizado por 

Major e Vieira (2009). A precisão e adequação metodológica nesta primeira fase de 

alocação revela-se determinante para a fiabilidade e robustez global do sistema de custeio 

implementado. 

Para o Município de Cantanhede, propõe-se uma taxonomia estruturada de 

recursos, fundamentada na literatura científica de referência (Rodrigues e Simões, 2012; 

Drury, 2018) e adaptada às particularidades e idiossincrasias das autarquias locais 

portuguesas: 

1. Recursos Humanos  

a. Remunerações base 

b. Suplementos remuneratórios 

c. Seguro de acidentes de trabalho 

d. Formação profissional 

e. Outros custos com pessoal 

2. Recursos Materiais   

a. Materiais de consumo administrativo 

b. Materiais de consumo operacional 

c. Peças e componentes para manutenção 

d. Combustíveis e lubrificantes 

e. Energia elétrica 

f. Água 

g. Outros materiais de consumo 

3. Instalações e Infraestruturas  

a. Amortização de edifícios 

b. Manutenção e conservação de edifícios 

c. Limpeza e higiene 

d. Segurança e vigilância 
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4. Equipamentos  

a. Amortização de equipamentos 

b. Manutenção e reparação 

c. Licenças de software 

d. Aluguer/leasing de equipamentos 

5. Viaturas e Máquinas  

a. Amortização de viaturas e máquinas 

b. Combustíveis 

c. Manutenção e reparação 

d. Seguros automóvel 

6. Serviços Externos  

a. Comunicações 

b. Deslocações e estadas 

c. Honorários 

d. Serviços especializados contratados 

e. Publicidade e propaganda 

f. Outros serviços 

7. Custos Financeiros 

a. Juros de empréstimos 

b. Comissões bancárias 

c. Outros custos financeiros 

8. Transferências e Subsídios Concedidos   

a. Transferências para freguesias 

b. Subsídios a associações culturais e desportivas 

c. Apoios a famílias (extrema carência) 

d. Outras transferências 

 

 A quantificação dos recursos consumidos pelo Município de Cantanhede será 

efetuada com base em diversas fontes de informação. Em primeiro lugar, recorrer-se-á à 

contabilidade financeira, utilizando os registos contabilísticos do município como fonte 

primária para apuramento dos custos. Adicionalmente, será utilizado o sistema de gestão 

de recursos humanos, que fornecerá dados detalhados sobre os encargos com o pessoal, 

incluindo a respetiva afetação funcional. Também o sistema de gestão patrimonial será 
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mobilizado, permitindo o acesso a informação relativa às amortizações de edifícios, 

equipamentos e viaturas. Paralelamente, serão considerados os registos de consumo, 

essenciais para a quantificação de consumos específicos, como eletricidade, água, 

combustíveis e materiais. Os registos operacionais fornecerão ainda dados relevantes 

sobre a utilização de equipamentos, viaturas e instalações. Para os recursos que não 

possam ser diretamente quantificados a partir dos sistemas existentes, serão 

desenvolvidos instrumentos específicos de recolha de informação, como folhas de registo 

de tempos ou formulários de afetação de recursos. 

 Os Indutores de recurso são as bases utilizadas para alocar os custos dos recursos 

às atividades (Drury, 2018). A seleção adequada de Indutores de recurso é crucial para 

assegurar a precisão do custeio, devendo refletir o mais fielmente possível a relação 

causal entre o consumo de recursos e a realização de atividades (Rodrigues e Simões, 

2012). Para o Município de Cantanhede, propõem-se os seguintes Indutores de recurso, 

selecionados com base na literatura (Kaplan e Cooper, 1998; Major e Vieira, 2009) e 

adaptados às especificidades da organização: 

Recursos Indutor principal Método de Recolha Indutores alternativos 

Recursos Humanos Percentagem de tempo 

dedicado a cada atividade 

Inquérito periódico aos 

colaboradores (trimestral ou 

semestral) 

Número de funcionários 

alocados; número de 

transações/processos 

tratados 

Recursos Materiais  Consumo direto (quando 

possível acompanhar) 

Pedidos ao armazém com 

identificação da atividade 

Estimativa de consumo 

baseada em rácios 

históricos 

Instalações e 

Infraestruturas  

Área ocupada (m²) 

ponderada pelo tempo de 

utilização 

Levantamento das áreas 

físicas e padrões de 

utilização 

Nº de colaboradores; nº de 

postos de trabalho 

Equipamentos  Horas de utilização do 

equipamento 

Registos operacionais ou 

sistema de reserva de 

equipamentos 

Nº de operações 

realizadas; capacidade 

consumida 

Viaturas e Máquinas Quilómetros percorridos 

ou horas de utilização 

Folhas de serviço de 

viaturas; registos de 

tacógrafos 

Número de deslocações; 

consumo de combustível 

Serviços Externos  

 

Identificação direta da 

atividade beneficiária 

(quando possível) 

Requisições/contratos com 

identificação da finalidade 

Proporção de tempo 

dedicado às atividades 

beneficiárias 

Custos Financeiros  

 

Relação direta com 

investimentos específicos 

(quando aplicável) 

Análise dos contratos de 

financiamento 

Proporção do valor dos 

ativos utilizados nas 

atividades 

Transferências e 

Subsídios Concedidos  

Atribuição direta à 

atividade relacionada 

Análise das deliberações de 

atribuição 

Não aplicável (geralmente 

são diretamente 

atribuíveis) 

Tabela 4 - Seleção de Indutores de Recurso no Município de Cantanhede 

Fonte: Elaboração Própria 
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Para operacionalizar de forma sistemática e estruturada a alocação dos recursos às 

atividades, desenvolver-se-á uma matriz de relação recursos-atividades, que permitirá 

representar graficamente as interligações entre as diferentes categorias de recursos e as 

atividades que os consomem, especificando adicionalmente os indutores utilizados para 

cada categoria de recurso. Esta matriz constitui-se como um instrumento analítico 

fundamental, permitindo visualizar e analisar padrões de consumo de recursos, identificar 

atividades particularmente intensivas em termos de utilização de recursos e potenciar a 

otimização da gestão dos recursos disponíveis (Rodrigues e Simões, 2012). 

A Tabela 5 exemplifica o formato concetual desta matriz para um subconjunto 

ilustrativo de recursos e atividades do Município de Cantanhede: 

Recursos Atividade: 

Licenciamento 

Urbanístico 

Atividade: 

Manutenção de 

Espaços Verdes 

Atividade: Gestão de 

Equipamentos Culturais 

Recursos 

Humanos 

Percentagem de tempo 

dedicado 

Percentagem de tempo 

dedicado 

Percentagem de tempo 

dedicado 

Materiais de 

Consumo 

Consumo direto 

registado 

Consumo direto 

registado 

Consumo direto registado 

Instalações 
Área ocupada (m²) x 

tempo 

Não aplicável Área ocupada (m²) x 

tempo 

Equipamentos 

Informáticos 

Horas de utilização Não aplicável Horas de utilização 

Viaturas 
Não aplicável Quilómetros 

percorridos 

Quilómetros percorridos 

Serviços Externos Identificação direta Identificação direta Identificação direta 

 

Tabela 5- Matriz Ilustrativa de Relação Recursos-Atividades 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Esta matriz concetual será progressivamente desenvolvida e refinada durante a 

fase de implementação do projeto, incorporando a totalidade dos recursos e atividades 

identificados como relevantes no contexto operacional do município, bem como os 

respetivos indutores selecionados com base nos critérios metodológicos anteriormente 

explanados. A construção desta matriz possibilitará não apenas a operacionalização do 

sistema de custeio baseado em atividades, mas constituirá igualmente um instrumento de 
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análise estratégica dos padrões de consumo de recursos, fornecendo informação relevante 

para a tomada de decisão ao nível da gestão de recursos no contexto municipal. 

4.3.4 Definição dos Indutores de Atividades 

Os Indutores de atividade representam as medidas utilizadas para atribuir os 

custos das atividades aos objetos de custo finais (Drury, 2018). Constituem o segundo 

nível de alocação no método ABC e são fundamentais para captar a forma como os 

diferentes objetos de custo consomem as atividades realizadas pela organização (Kaplan 

e Cooper, 1998). A seleção adequada de Indutores de atividade é particularmente 

desafiante no contexto das autarquias locais, devido à natureza diversificada dos serviços 

prestados e à frequente dificuldade em estabelecer relações causais claras entre atividades 

e outputs (Arnaboldi e Lapsley, 2003). No entanto, como sublinhado por Gomes et al. 

(2011), a qualidade destes Indutores é determinante para a relevância e fiabilidade da 

informação produzida pelo sistema ABC. 

No que concerne ao Município de Cantanhede, a definição e seleção dos indutores 

de atividade constituem-se como elementos fundamentais para a eficácia do sistema de 

custeio baseado em atividades. Esta seleção obedecerá a um conjunto de critérios 

metodológicos rigorosos, derivados da literatura científica especializada (Rodrigues e 

Simões, 2012; Major e Vieira, 2009) e adaptados às particularidades da gestão autárquica 

local. Estes critérios incluem: a causalidade, assegurando que os indutores refletem com 

precisão a relação entre atividades e objetos de custo; a mensurabilidade, possibilitando 

a obtenção de dados concretos e comparáveis; a disponibilidade de dados nos sistemas 

existentes ou viáveis de obter; a análise custo-benefício, considerando que o esforço da 

recolha de dados deve ser proporcional ao ganho da precisão dos mesmos; a 

compreensibilidade, facilitando o entendimento pelos colaboradores e a aceitação do 

sistema; a controlabilidade, privilegiando fatores que os gestores podem influenciar; e a 

neutralidade comportamental, evitando induzir práticas contraproducentes na pesquisa 

por otimização de métricas específicas. 

No contexto da iluminação pública, por exemplo, pode-se considerar o uso do 

número de quilowatt-hora (kWh) consumidos ou a extensão das vias iluminadas (medida 

em metros ou quilômetros) como possíveis indutores de custo. Entretanto, fatores como 
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a intensidade da iluminação e as variações no consumo, decorrentes das condições 

climáticas ou do período do dia, podem complicar essa mensuração. 

Da mesma forma, no setor de manutenção de vias, o município pode optar por 

utilizar o número de quilómetros de estrada mantidos ou a quantidade de reparações 

realizadas como indutores de custo. Contudo, a heterogeneidade das condições das vias, 

considerando variáveis como a idade, a qualidade de pavimentação e o volume de tráfego, 

pode dificultar a padronização num único indicador que represente de forma precisa o 

consumo de recursos. 

Com base na listagem preliminar de atividades e nos critérios anteriormente 

definidos, propõem-se os seguintes Indutores de atividade para algumas das principais 

atividades do Município de Cantanhede: 

 

Tabela 6 - Indutores Propostos para as Principais Atividades do Município de Cantanhede 

Fonte: Elaboração Própria 

Gestão 
Urbanística

Análise de processos de licenciamento: Horas técnicas dedicadas por processo

Emissão de alvarás e certidões: Número de documentos emitidos

Fiscalização de obras: Número de visitas de fiscalização

Gestão Ambiental

Manutenção de espaços verdes: Área mantida (m²) ponderada pela complexidade

Limpeza urbana: Quilómetros lineares de via limpa ou área (m²) intervencionada

Tratamento de águas residuais: Volume (m³) tratado

Cultura e 
Desporto

Gestão de bibliotecas: Número de utilizadores ou horas de funcionamento

Organização de eventos culturais: Número de participantes ou horas de evento

Gestão de instalações desportivas: Horas de utilização das instalações

Apoio associativo: Número de associações apoiadas (ponderado pelo tipo de apoio)

Educação e Ação 
Social

Transportes escolares: Quilómetros percorridos por circuito

Gestão de refeições escolares: Número de refeições servidas

Apoio social: Número de processos tratados (ponderados pela complexidade)

Serviços 
Administrativos

Atendimento geral ao cidadão: Tempo de atendimento

Gestão documental: Número de documentos processados

Gestão de recursos humanos: Número de funcionários geridos

Gestão Financeira 
e Patrimonial

Processamento de despesa: Número de documentos processados

Gestão de receita: Número de operações de cobrança

Gestão de tesouraria: Volume financeiro movimentado

Gestão de 
Sistemas de 
Informação

Suporte técnico aos utilizadores: Número de pedidos de suporte

Manutenção de sistemas: Número de sistemas sob gestão

Gestão de infraestrutura de rede: Número de pontos de rede ativos
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Em simetria metodológica com a matriz de recursos-atividades anteriormente 

apresentada, proceder-se-á ao desenvolvimento de uma matriz estruturada de atividades-

objetos de custo, instrumento analítico que permitirá representar de forma sistemática as 

relações existentes entre as atividades identificadas no contexto organizacional e os 

diversos objetos de custo definidos para o Município de Cantanhede. Esta matriz 

permitirá visualizar e analisar padrões de consumo de atividades pelos diferentes objetos 

de custo, identificar potenciais otimizações e apoiar a tomada de decisão (Rodrigues e 

Simões, 2012). 

Atividades 

Objeto de Custo: 

Licenciamento 

Urbanístico 

Objeto de Custo: 

Manutenção de 

Espaços Verdes 

Objeto de Custo: 

Programas 

Culturais 

Análise de processos 

administrativos 

Número de processos 

analisados 

Não aplicável Número de processos 

analisados 

Fiscalização 
Número de visitas de 

fiscalização 

Número de inspeções 

realizadas 

Não aplicável 

Atendimento ao 

munícipe 

Tempo de atendimento Não aplicável Tempo de 

atendimento 

Manutenção de 

sistemas informáticos 

Número de utilizadores Número de utilizadores Número de 

utilizadores 

Gestão de 

equipamentos 

Não aplicável Horas de utilização de 

equipamentos 

Horas de utilização 

de equipamentos 

Comunicação 

institucional 

Número de 

comunicações 

Não aplicável Número de 

comunicações 

especializadas 
Tabela 7 - Matriz Ilustrativa de Relação Atividades-Objetos de Custo 

Fonte: Elaboração Própria 

 

4.3.5 Aplicação Empírica da Metodologia ABC: O Caso do Pavilhão Desportivo 

"Os Marialvas" 

Para ilustrar a aplicação do modelo ABC no Município de Cantanhede, apresenta-

se um estudo empírico sobre a gestão do Pavilhão Desportivo "Os Marialvas", uma das 

principais infraestruturas desportivas locais. Embora a instalação exista no concelho, os 

dados quantitativos utilizados são fictícios e servem apenas fins demonstrativos. A análise 

permite identificar atividades e custos associados, evidenciando a operacionalização 

prática do modelo. Este pavilhão multifuncional, com 1.175 m² e capacidade para 542 
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pessoas sentadas, regista ao longo do ano cerca de 2.874 horas de utilização, distribuídas 

entre atividades escolares (38%), associativas (42%) e eventos ou uso livre (20%). 

O Quadro abaixo apresenta a estrutura dos recursos consumidos pelo Pavilhão 

Desportivo "Os Marialvas", bem como os indutores utilizados na sua afetação às 

diferentes atividades desenvolvidas ao longo de determinado ano. 

Categoria de Recurso Descrição Valor 

Anual (€) 
Indutor de Recurso Método de Afetação 

Recursos 

Humanos 
Pessoal 

Técnico 

Técnicos 

desportivos que 

desenvolvem 

atividades 

específicas 

52.450 % de tempo dedicado a 

cada atividade 

Registo direto através de sistema 

biométrico vinculado a códigos 

de atividade 

Pessoal de 

Apoio 

Rececionistas, 

assistentes 

operacionais e 

pessoal 

administrativo 

86.250 % de tempo dedicado a 

cada atividade 

Registo direto através de sistema 

biométrico vinculado a códigos 

de atividade 

Pessoal de 

Manutenção 

Técnicos de 

manutenção e 

limpeza 

28.750 % de tempo dedicado a 

cada atividade 

Registo direto através de sistema 

biométrico vinculado a códigos 

de atividade 

Recursos 

Materiais 
Energia 

Elétrica 

Consumo 

energético global 

do pavilhão 

36.820 Horas de utilização 

ponderadas pela 

intensidade energética 

Medição através de contadores 

setoriais e cálculo de índices de 

consumo por tipo de utilização 

Água Consumos de água 

da instalação 

8.450 Índice de utilização de 

água por atividade 

Estimativa fundamentada nos 

padrões de utilização, com 

fatores de ponderação 

específicos 

Gás Aquecimento de 

águas sanitárias e 

climatização 

18.250 Horas de utilização 

ponderadas pela 

intensidade térmica 

Cálculo baseado em índices de 

consumo por tipo de atividade e 

condições de utilização 

Materiais 

desportivos 

Materiais 

necessários à 

prática desportiva 

4.850 Utilização direta por 

atividade 

Registo de consumo direto 

através de sistema de requisições 

vinculado a cada atividade 

Infraestrutura Amortizações Depreciação anual 

do edifício e 

equipamentos fixos 

125.800 Horas de utilização do 

espaço 

Afetação proporcional com base 

nas horas de ocupação de cada 

espaço 

Manutenção e 

Conservação 

Intervenções de 

conservação e 

pequenas 

reparações 

22.600 Índice de desgaste por 

tipo de utilização 

Sistema de registo de 

intervenções com vinculação 

direta à causa do 

desgaste/atividade geradora 

Seguros Apólices de seguro 

do imóvel e 

responsabilidade 

civil 

6.450 Horas de utilização do 

espaço 

Afetação proporcional com base 

nas horas de ocupação de cada 

espaço 

Serviços 

Externos 
Segurança Serviço de 

vigilância 

14.850 Horas de presença por 

evento/atividade 

Afetação direta com base nas 

escalas de serviço por evento 

Serviços 

Especializados 

Manutenção de 

equipamentos 

técnicos 

específicos 

9.280 Relação direta com 

equipamentos 

utilizados 

Afetação direta do custo de 

manutenção aos equipamentos, 

posteriormente alocados às 

atividades que os utilizam 

Total 414.800 
 

  

Tabela 8 - Recursos Consumidos pelo Pavilhão "Os Marialvas" e Respetivos Indutores 

Fonte: Elaboração própria com dados fictícios para fins de demonstração metodológica 
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No âmbito da análise efetuada ao Pavilhão Desportivo "Os Marialvas", foram 

identificadas sete atividades principais (cf. Tabela 9), tendo a respetiva afetação de 

recursos sido realizada com recurso a uma matriz de alocação baseada em indutores 

previamente definidos (cf. Tabela 10). 

 

 Tabela 9 - Identificação e Caracterização das Atividades do Pavilhão "Os Marialvas" 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Categoria de Recurso A1 A2 A3 A4 A5 A6 A7 Total 

Pessoal Técnico 5 0 35 30 5 25 0 100 

Pessoal de Apoio 30 20 10 20 10 5 5 100 

Pessoal de Manutenção 0 80 5 5 10 0 0 100 

Energia Elétrica 5 5 25 35 25 0 5 100 

Água 5 10 25 40 20 0 0 100 

Gás 0 5 30 40 25 0 0 100 

Materiais Desportivos 0 0 30 40 20 10 0 100 

Amortizações 5 0 30 35 30 0 0 100 

Manutenção e Conservação 0 70 10 10 10 0 0 100 

Seguros 0 0 25 35 35 0 5 100 

Segurança 0 0 5 10 65 0 20 100 

Serviços Especializados 0 75 5 10 10 0 0 100 
 

Tabela 10 - Matriz de Alocação de Recursos às Atividades (%) 

Fonte: Elaboração própria 

Código Atividade Descrição 
Classificação 

Funcional 

Classificação por 

Agregação de Valor 

A1 Gestão Administrativa Inclui processos de marcação 

de instalações, atendimento 

ao público, gestão financeira 

e administrativa 

Suporte Não acrescenta valor 

A2 Manutenção e Limpeza Manutenção técnica de 

equipamentos, limpeza e 

conservação dos espaços 

Suporte Não acrescenta valor 

A3 Disponibilização de 

Espaço para Atividade 

Escolar 

Cedência e preparação do 

espaço para utilização por 

estabelecimentos escolares 

Primária Acrescenta valor 

A4 Disponibilização de 

Espaço para Atividade 

Associativa Regular 

Cedência e preparação do 

espaço para utilização por 

associações e clubes em 

regime regular 

Primária Acrescenta valor 

A5 Disponibilização de 

Espaço para Eventos 

Pontuais 

Cedência e preparação do 

espaço para eventos 

desportivos ou outros de 

natureza pontual 

Primária Acrescenta valor 

A6 Acompanhamento 

Técnico de Atividades 

Prestação de serviços 

técnicos de orientação e 

acompanhamento de 

atividades desportivas 

Primária Acrescenta valor 

A7 Gestão da Segurança Coordenação e 

implementação dos 

procedimentos de segurança e 

vigilância 

Suporte Cumprimento 

legal/regulamentar 



 

A Implementação da Contabilidade de Gestão nas Autarquias Locais: O Caso do Município de Cantanhede 
  

 

62 of 126 

 

A partir da matriz de alocação anteriormente apresentada, tornou-se possível 

apurar o custo total associado a cada atividade e identificar os indutores mais adequados 

para a respetiva afetação aos objetos de custo, conforme evidenciado neste quadro. 

 

Código Atividade Custo 

Anual 

(€) 

% 

do 

Total 

Indutor de 

Atividade 

Justificação do Indutor 

A1 Gestão Administrativa 38.563 9,3 Número de 

utilizações 

Reflete o esforço administrativo 

associado ao processamento de 

cada utilização, 

independentemente da sua 

duração 

A2 Manutenção e Limpeza 78.215 18,9 Horas de utilização 

ponderadas pelo 

nível de utilização 

Capta a relação entre duração da 

utilização e intensidade da 

mesma, fatores que determinam o 

esforço de manutenção e limpeza 

A3 Disponibilização de 

Espaço para Atividade 

Escolar 

94.275 22,7 Horas de utilização A duração da utilização é o 

principal determinante do 

consumo desta atividade 

A4 Disponibilização de 

Espaço para Atividade 

Associativa Regular 

105.634 25,5 Horas de utilização A duração da utilização é o 

principal determinante do 

consumo desta atividade 

A5 Disponibilização de 

Espaço para Eventos 

Pontuais 

64.883 15,6 Horas de utilização 

ponderadas pela 

complexidade do 

evento 

A preparação e disponibilização 

para eventos pontuais exige 

recursos adicionais em função da 

complexidade 

A6 Acompanhamento 

Técnico de Atividades 

16.825 4,1 Horas de 

acompanhamento 

técnico 

Reflete diretamente o tempo 

dedicado pelos técnicos às 

atividades 

A7 Gestão do Ginásio 9.850 2,4 Número de 

utilizadores do 

ginásio 

Capta a relação entre o número de 

utilizadores e o esforço de gestão 

associado 

A8 Gestão da Segurança 6.555 1,6 Índice de risco da 

atividade/evento 

Reflete a variação nas 

necessidades de segurança em 

função do tipo de atividade 

Total 414.800 100 

 

 

Tabela 11 - Custo das Atividades e Indutores para Alocação aos Objetos de Custo 

Fonte: Elaboração própria 
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Foram identificados cinco objetos de custo considerados relevantes para a gestão 

do Pavilhão Desportivo "Os Marialvas", representando distintas dimensões de análise. A 

tabela apresenta a matriz de alocação dos custos das atividades a esses objetos, utilizando 

os indutores previamente estabelecidos como base para essa distribuição. 

 

Código Atividade 
Atividade 

Educativa 

Clubes e 

Associações 

Eventos 

Desportivos 

Eventos 

Não 

Desportivos 

Utilização 

Livre 
Total 

A1 Gestão 

Administrativa 
12.340 18.510 3.856 1.928 1.929 38.563 

A2 Manutenção e 

Limpeza 
19.554 23.464 15.643 15.643 3.911 78.215 

A3 Disponibilização 

de Espaço para 

Atividade Escolar 

94.275 0 0 0 0 94.275 

A4 Disponibilização 

de Espaço para 

Atividade 

Associativa 

Regular 

0 105.634 0 0 0 105.634 

A5 Disponibilização 

de Espaço para 

Eventos Pontuais 

0 0 38.930 25.953 0 64.883 

A6 Acompanhamento 

Técnico de 

Atividades 

10.095 5.048 0 0 1.682 16.825 

A7 Gestão do Ginásio 0 985 0 0 8.865 9.850 

A8 Gestão da 

Segurança 
656 656 3.277 1.966 0 6.555 

Total 136.920 154.297 61.706 45.490 16.387 414.800 

Percentagem 33,0% 37,2% 14,9% 11,0% 3,9% 100,0% 

 

Tabela 12 - Alocação do Custo das Atividades aos Objetos de Custo (€) 

Fonte: Elaboração própria 
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Com base na alocação de custos anteriormente apresentada, foram calculados 

indicadores de eficiência para cada objeto de custo, possibilitando análises comparativas 

entre eles, conforme ilustrado na Tabela 13. 

Objeto de 

Custo 
Custo 

Total (€) 

Número 

de 

Horas 

Custo / 

Hora 

(€) 

Número de 

Utilizadores 

Custo / 

Utilizador 

(€) 

Receita 

Gerada 

(€) 

Taxa de 

Cobertura 

(%) 

Atividade 

Educativa 
136.920 1.092 125,38 14.196 9,64 0 0,0 

Clubes e 

Associações 
154.297 1.207 127,83 18.105 8,52 24.140 15,6 

Eventos 

Desportivos 
61.706 345 178,86 8.625 7,15 38.650 62,6 

Eventos 

Não 

Desportivos 

45.490 115 395,57 5.750 7,91 34.500 75,8 

Utilização 

Livre 
16.387 115 142,50 2.070 7,92 12.420 75,8 

Total / 

Média 
414.800 2.874 144,33 48.746 8,51 109.710 26,4 

 

Tabela 13 - Indicadores de Eficiência por Objeto de Custo 

Fonte: Elaboração própria 

 

Este caso empírico demonstra a aplicabilidade da metodologia ABC a um 

equipamento municipal específico, evidenciando o seu potencial como instrumento de 

suporte à decisão na gestão de infraestruturas públicas, reforçando a perspetiva de 

Carvalho et al. (2018). A análise detalhada dos custos e a sua alocação fundamentada a 

objetos de custo relevantes permitiu não apenas compreender a estrutura de custos do 

equipamento, mas também fundamentar decisões de gestão direcionadas à otimização da 

sua utilização e sustentabilidade financeira. 

4.3.6 Validação do Modelo Concetual 

A confirmação da estrutura teórica constitui uma etapa crítica antes da 

implementação tecnológica e organizacional do ABC. Conforme salientado por Bogt e 

Helden (2000), observa-se regularmente uma discrepância entre a conceção teórica das 
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inovações em contabilidade e a sua concretização efetiva nas entidades públicas, 

tornando-se fundamental verificar a compatibilidade do modelo com as particularidades 

organizacionais. 

No caso específico do Município de Cantanhede, sugere-se uma estratégia 

diversificada para a verificação da aplicabilidade do modelo concetual: 

 

Figura 18 - Abordagem para Validação do Modelo 

Fonte: Elaboração Própria 

 

O processo de validação interna do modelo conceptual proposto seguirá uma 

metodologia sistemática e estruturada com 6 etapas, fundamentada nas melhores práticas 

da literatura especializada. 

A primeira etapa consiste na preparação de documentação detalhada, descrevendo 

o modelo proposto, a qual incluirá o levantamento completo das atividades, a listagem 

dos objetos de custo, bem como os recursos identificados e os respetivos indutores. Serão 

igualmente apresentados os indutores de atividade selecionados, os fluxos de custos 

propostos e os formatos previstos para os outputs a gerar. Esta documentação tem como 

finalidade garantir uma compreensão clara e estruturada do modelo, assegurando a sua 

coerência, transparência e facilidade de aplicação.  

A segunda etapa envolve a realização de workshops com diferentes grupos de 

interesse, garantindo a recolha de contributos diversificados e a validação colaborativa 

- Verificação da conformidade com os requisitos do SNC-AP e NCP 27;

- Avaliação da completude e coerência interna do modelo;

- Verificação da exequibilidade técnica dos Indutores propostos.
Validação Técnica

- Avaliação da compatibilidade com os processos de trabalho existentes;

- Verificação da disponibilidade de dados necessários;

- Avaliação do impacto nas rotinas e carga de trabalho dos colaboradores.
Validação Operacional

- Alinhamento com os objetivos estratégicos do município;

- Capacidade de responder às necessidades de informação da gestão;

- Potencial de utilização efetiva na tomada de decisão.
Validação Estratégica

- Adequação às expectativas dos diferentes utilizadores;

- Compreensibilidade e usabilidade da informação produzida;

- Nível de aceitação e compromisso com a implementação.
Validação dos Stakeholders
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das opções tomadas. Serão promovidos workshops específicos com a equipa de gestão de 

topo (incluindo a Presidente, os Vereadores e os Diretores de Departamento), com os 

responsáveis intermédios (Chefes de Divisão e de Serviço), com os utilizadores 

operacionais (técnicos que irão interagir diretamente com o sistema) e ainda com 

potenciais utilizadores da informação produzida. 

Complementarmente, a terceira etapa abrange entrevistas individuais com 

stakeholders-chave, nomeadamente o responsável pela área financeira, o responsável 

pelos sistemas de informação, os responsáveis pelas principais áreas operacionais e os 

auditores internos ou o Revisor Oficial de Contas. Estas entrevistas visam aprofundar a 

compreensão dos requisitos, expetativas e constrangimentos associados à aplicação do 

modelo. 

Será igualmente realizada uma simulação de cenários, com base em dados 

históricos disponíveis. Esta quarta etapa envolverá a seleção de um conjunto limitado de 

atividades e objetos de custo, a recolha dos dados históricos necessários relativos a 

recursos e indutores, e a aplicação do modelo proposto a essa informação. Os resultados 

obtidos serão analisados e comparados com as expectativas previamente identificadas, de 

forma a aferir a robustez e utilidade do modelo. 

Com base no feedback recolhido ao longo do processo, serão realizados ajustes 

iterativos ao modelo. Estes poderão incluir a revisão do nível de detalhe das atividades, o 

refinamento dos indutores selecionados, o ajuste dos objetos de custo considerados 

prioritários e a modificação dos procedimentos de recolha de dados. 

Por fim, será elaborada a documentação final do modelo validado, que integrará 

o modelo conceptual completo, a justificação das opções adotadas, a identificação de 

potenciais limitações e riscos, bem como recomendações práticas para a fase de 

implementação. 

Como parte do processo de validação, será desenvolvida uma matriz de riscos 

associados ao modelo concetual, juntamente com as respetivas estratégias de mitigação: 

esta abordagem constitui um recurso essencial, pois identifica e organiza os principais 

riscos capazes de comprometer o sucesso da implementação, além de definir estratégias 
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práticas para a sua mitigação. A seguir, apresenta-se uma análise detalhada dos elementos 

constituintes da matriz e das estratégias propostas: 

Risco Impacto Potencial Probabilidade Estratégias de Mitigação 

Complexidade excessiva 

do modelo 

Dificuldade de 

implementação e 

manutenção; resistência 

dos utilizadores 

Médio 

Simplificação das 

atividades menos relevantes 

Abordagem faseada de 

implementação 

Documentação clara e 

formação adequada 

Inadequação dos 

Indutores selecionados 

Distorção nos custos 

apurados; decisões 

baseadas em informação 

incorreta 

Médio 

Validação prévia com 

estudos piloto 

Seleção de Indutores 

alternativos 

Revisão periódica da 

correlação entre Indutores e 

consumo real 

Indisponibilidade de 

dados para os Indutores 

Impossibilidade de 

operacionalizar o 

modelo; aproximações 

excessivas 

Alto 

Verificação prévia da 

disponibilidade de dados 

Adaptação de Indutores aos 

dados disponíveis 

Desenvolvimento de novos 

procedimentos de recolha 

Resistência 

organizacional à 

mudança 

Baixa adesão; 

sabotagem passiva; 

dados incompletos ou 

incorretos 

Alto 

Envolvimento precoce dos 

stakeholders 

Comunicação clara dos 

benefícios 

Demonstração de casos de 

sucesso 

Liderança efetiva pelo topo 

da organização 

Custos de implementação 

superiores ao previsto 

Interrupção do projeto; 

implementação parcial; 

cortes em componentes 

críticos 

Médio 

Orçamentação conservadora 

Planeamento de 

contingência 

Dificuldades de 

integração com sistemas 

existentes 

Duplicação de esforços; 

inconsistência de dados; 

ineficiências 

operacionais 

Alto 

Avaliação técnica detalhada 

prévia 

Envolvimento precoce da 

equipa de TI 

Consideração de interfaces 

automáticos 

Mudanças legislativas ou 

organizacionais durante a 

implementação 

Necessidade de 

redesenho; trabalho 

redundante; atrasos 

Baixo 

Desenho flexível e 

adaptável 

Acompanhamento regular 

das alterações legislativas 

Modularidade que permita 

ajustes parciais 

 

Tabela 14 - Matriz de Riscos e Estratégias de Mitigação 

Fonte: Elaboração Própria 
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Esta matriz de riscos será objeto de atualização contínua ao longo do processo de 

validação, constituindo um instrumento essencial para o planeamento rigoroso da fase de 

implementação. A sua aplicação permitirá não apenas antecipar potenciais problemas, 

mas também desenvolver proativamente mecanismos de resposta adequados, 

contribuindo significativamente para a probabilidade de sucesso do modelo proposto. 

A metodologia adotada para a identificação e avaliação dos riscos baseou-se nos 

trabalhos de Cooper e Kaplan (1992), que estabeleceram princípios fundamentais para a 

implementação de sistemas de custeio baseados em atividades, e nas contribuições de Raz 

e Michael (2001), que propõem abordagens estruturadas à gestão de riscos em projetos 

complexos. A categorização da probabilidade como "Alto", "Médio" ou "Baixo" segue as 

diretrizes propostas por Major e Hopper (2005) no seu estudo sobre implementação de 

sistemas ABC em organizações de telecomunicações, tendo sido adaptada ao contexto 

específico desta investigação. 

4.3.7 Integração com Sistemas Existentes 

A implementação bem-sucedida do modelo ABC no Município de Cantanhede 

requer uma integração eficaz com os sistemas de informação existentes. Esta secção 

apresenta uma análise dos principais sistemas, estratégias de integração viáveis e 

requisitos técnicos necessários para operacionalizar o modelo proposto. Esta análise deve 

incidir sobre diversos domínios interdependentes, nomeadamente os sistemas de 

contabilidade financeira, gestão de recursos humanos, gestão das atividades operacionais, 

soluções de reporting e business intelligence, bem como a infraestrutura tecnológica 

subjacente. 

No que respeita ao sistema de contabilidade financeira, para além do software em 

si, é essencial aferir quais os módulos efetivamente implementados, designadamente os 

módulos de contabilidade, aprovisionamento, gestão patrimonial e tesouraria. Neste 

âmbito, destaca-se também a relevância das capacidades analíticas do sistema, bem como 

das funcionalidades associadas à exportação e importação de dados, que se revelam 

determinantes para assegurar a interoperabilidade entre plataformas e o suporte à tomada 

de decisão. 
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Relativamente à gestão de recursos humanos, devem ser consideradas as 

funcionalidades do sistema relativas ao processamento salarial, à gestão de presenças e 

ausências, bem como à possibilidade de registo e acompanhamento da afetação de tempos 

aos diferentes serviços ou projetos. A existência de mecanismos de integração com o 

sistema de contabilidade financeira assume particular relevância, uma vez que permite 

garantir uma visão coerente e articulada da informação ao longo das diferentes áreas 

funcionais da organização. 

No que concerne aos sistemas de apoio à gestão operacional, destaca-se a 

utilização de plataformas de gestão documental, aplicações específicas para a gestão 

urbanística, sistemas de controlo e manutenção de equipamentos e infraestruturas, bem 

como soluções tecnológicas orientadas ao atendimento ao cidadão. A estes somam-se os 

sistemas especializados para áreas funcionais específicas, como as bibliotecas, museus, 

instalações desportivas e outros equipamentos de natureza pública, cuja digitalização 

progressiva representa um importante contributo para a modernização administrativa. 

No domínio do reporting e do apoio à decisão, é essencial avaliar as ferramentas 

de business intelligence disponíveis, incluindo os mecanismos de produção de relatórios 

e os dashboards implementados. A capacidade de análise multidimensional dos dados 

constitui um fator diferenciador, ao permitir o cruzamento de informação proveniente de 

múltiplos sistemas, potenciando uma abordagem mais integrada, prospetiva e orientada à 

evidência. 

Finalmente, a análise da infraestrutura tecnológica deverá contemplar a avaliação 

da capacidade dos servidores e sistemas de processamento, das redes e comunicações, 

bem como das políticas de segurança da informação e de cópias de segurança. As práticas 

de desenvolvimento, teste e atualização de software devem também ser tidas em 

consideração, enquanto garantia da fiabilidade, escalabilidade e sustentabilidade dos 

sistemas em uso. Neste enquadramento, a compreensão aprofundada das soluções 

tecnológicas ao dispor do Município de Cantanhede constitui um passo essencial para a 

identificação de oportunidades de melhoria, racionalização de processos e reforço da 

capacidade institucional na prossecução das suas atribuições. 
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4.3.8 Desafios e Impactos da Implementação da Contabilidade de Gestão no 

Município de Cantanhede 

A implementação da contabilidade de gestão no Município de Cantanhede 

enfrentou diversos desafios significativos. O diagnóstico inicial identificou oportunidades 

de melhoria ao nível do planeamento orçamental, que conduziram a uma reavaliação e 

subsequente reformulação do processo. A complexidade na classificação e estruturação 

de custos, particularmente na criação da tabela de bens e serviços e definição de centros 

de responsabilidade, exigiu um trabalho minucioso. A definição de indutores de custo 

apropriados para áreas heterogéneas como iluminação pública e manutenção viária 

apresentou dificuldades consideráveis. Outros obstáculos foram a integração entre 

múltiplos sistemas informáticos, a resistência organizacional à mudança, limitações na 

disponibilidade de dados para os indutores selecionados e a complexidade nos processos 

de reconciliação financeira. 

Quanto aos impactos, a implementação resultou no fortalecimento dos 

mecanismos de controlo interno financeiro da autarquia e permitiu uma redução 

significativa de desperdícios através do acompanhamento detalhado dos custos por 

departamentos e projetos. Promoveu-se uma utilização mais racional e eficiente dos 

recursos públicos, além de uma substancial melhoria na qualidade da informação 

disponível para fundamentar decisões estratégicas, operacionais e de investimento. O 

sistema proporcionou maior transparência na demonstração da aplicação de recursos, 

beneficiando a accountability perante stakeholders. A estruturação multinível dos objetos 

de custo possibilitou análises multidimensionais que respondem a diferentes questões de 

gestão. O sistema implementado garantiu conformidade com a NCP 27 e representou uma 

evolução paradigmática no modelo de gestão financeira da autarquia, alinhando-a com as 

melhores práticas internacionais de administração pública. 
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CONCLUSÃO 

A implementação da contabilidade de gestão no Município de Cantanhede, com 

particular incidência na adoção do método ABC (Activity-Based Costing), representa um 

marco significativo na modernização da gestão financeira desta autarquia local. Este 

projeto não só responde às exigências normativas estabelecidas pela NCP 27, como 

também proporciona ferramentas essenciais para uma administração pública mais 

eficiente, transparente e orientada para resultados. 

O diagnóstico inicial evidenciou insuficiências significativas no planeamento 

orçamental autárquico, corroborando a necessidade urgente de um sistema de 

contabilidade de gestão metodologicamente robusto. A abordagem estruturada em fases 

sequenciais (desde a elaboração de procedimentos e classificação de bens e serviços até 

à reconciliação documental e encerramento mensal) estabeleceu alicerces sólidos para a 

transformação pretendida. 

A proposta de implementação do modelo ABC, organizada em cinco etapas 

fundamentais (identificação e caracterização de processos e atividades, determinação dos 

objetos de custo, definição de recursos e respetivos indutores de custo, definição dos 

indutores de atividades e validação do modelo concetual), apresenta uma abordagem 

cientificamente fundamentada e adaptada às especificidades da gestão autárquica 

portuguesa. Esta metodologia permite ultrapassar as limitações intrínsecas aos sistemas 

tradicionais de custeio, oferecendo uma visão mais precisa e detalhada dos custos 

associados aos diversos serviços prestados pelo município. 

A estruturação multinível dos objetos de custo e a classificação multidimensional 

das atividades proporcionam uma versatilidade analítica notável, possibilitando 

diferentes perspetivas de análise consoante as necessidades específicas de informação 

para a fundamentação do processo de decisão. A abordagem criteriosa na seleção dos 

indutores de recurso e de atividade, bem como a integração com os sistemas de 

informação preexistentes, reflete uma preocupação com a aplicabilidade prática e 

sustentabilidade do modelo proposto. 

O rigoroso processo de validação do modelo concetual, complementado por uma 

análise detalhada de riscos e respetivas estratégias de mitigação, demonstra um 
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compromisso com a qualidade e eficácia do sistema a implementar. Esta abordagem 

centrada na validação prévia contribui significativamente para maximizar a probabilidade 

de sucesso na fase de implementação operacional, precavendo potenciais 

constrangimentos frequentemente identificados na literatura sobre implementação de 

sistemas de contabilidade de gestão no setor público. 

Em síntese, este projeto de implementação da contabilidade de gestão no 

Município de Cantanhede representa uma evolução paradigmática no modelo de gestão 

desta autarquia, alinhando-se com as melhores práticas internacionais e com as 

recomendações da literatura científica especializada. Os benefícios expectáveis incluem 

não apenas o cumprimento das obrigações legais, mas também uma melhoria substancial 

na qualidade da informação disponível para decisões estratégicas, operacionais e de 

investimento, contribuindo para uma gestão mais racional e eficiente dos recursos 

públicos, em benefício último dos cidadãos. Por isso, recomenda-se a continuidade dos 

esforços de formação, a valorização da contabilidade de gestão como ferramenta de 

governação e a monitorização contínua dos resultados alcançados. 

As aprendizagens decorrentes desta implementação e os fundamentos teórico-

práticos desenvolvidos podem ser perspetivados como um modelo paradigmático para 

municípios portugueses confrontados com problemáticas similares, promovendo uma 

disseminação de boas práticas de gestão no setor público local, num contexto de crescente 

exigência quanto à otimização da utilização dos recursos públicos e à accountability 

perante os diferentes stakeholders. 
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ANEXO 3: PLANO DE CENTROS DE RESPONSABILIDADE 

DO MUNICÍPIO DE CANTANHEDE 

  



 

A Implementação da Contabilidade de Gestão nas Autarquias Locais: O Caso do Município de Cantanhede 
  

 

89 of 126 

 

 



 

A Implementação da Contabilidade de Gestão nas Autarquias Locais: O Caso do Município de Cantanhede 
  

 

90 of 126 

 

 



 

A Implementação da Contabilidade de Gestão nas Autarquias Locais: O Caso do Município de Cantanhede 
  

 

91 of 126 

 

 

 



 

A Implementação da Contabilidade de Gestão nas Autarquias Locais: O Caso do Município de Cantanhede 
  

 

92 of 126 
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